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ARTIGOS 


SISTEMA GERAL DE PREFERÊNCIAS 


I — Antecedentes . 

As origens do SGP encontram-se na década dos 60 quando se inicia¬ 
ram os movimentos reivindicatórios dos países em desenvolvimento para 
modificar as políticas comerciais dos países desenvolvidos e cuja primeira 
manifestação concreta foi a aprovação pelas Nações Unidas, em 1961, da 
resolução instituindo a Década do Desenvolvimento, que fixava a taxa 
mín ima de crescimento da renda nacional dos países em desenvolvimento 
em 5% ao ano. A partir de então, toma-se parte integrante da temática 
de reuniões multilaterais o problema da reformulação de políticas comer¬ 
ciais e já na I Conferência das Nações Unidas para o Comércio e Desen¬ 
volvimento (CNUCD), em 1964, foi reconhecida, sem qualquer dissenção, 
a necessidade de expandir e diversificar as exportações de manufaturas e 
semi-manufaturas dos países em desenvolvimento. Nesse sentido, várias 
idéias foram lançadas, entre as quais a concessão de preferências, que, 
embora apoiada por todos os países em desenvolvimento, não prosperou, 
então, pela oposição dos países desenvolvidos. 

2. Na II CNUCD, em 1968, o assunto foi novamente retomado e, dessa 
vez, obtido consenso em tomo de resolução que determinava como obje¬ 
tivos de um sistema geral de preferências o aumento da renda proveniente 
das exportações dos países em desenvolvimento, a promoção de sua indus¬ 
trialização e a aceleração de suas taxas de crescimento econômico. Pela 
mesma resolução, foi estabelecido um Comitê Especial de Preferências, 
foro, desde então, das discussões entre os futuros outorgantes e beneficiários 
do sistema a ser criado. 

3. A adoção final do Sistema Geral de Preferências, em 1970, pela 
CNUCD, deve ser considerado como um grande avanço nas relações co¬ 
merciais entre países desenvolvidos e em desenvolvimento. Representa a 
aceitação pelos países desenvolvidos do princípio de que as regras interna¬ 
cionais de comércio baseadas na cláusula de Nação Mais Favorecida são 
essencialmente aplicáveis ao comércio entre países desenvolvidos, mas não 
necessariamente no comércio entre países em estágios de desenvolvimento 
muito diferentes. Implica na substituição do princípio de reciprocidade nas 
relações comerciais entre desenvolvidos e em desenvolvimento pelo prin- 
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cípio de pTeferências tarifárias não-recíprocas para as manufaturas e semi- 
raanufaturas dos últimos nos mercados dos primeiros. 

4. De duas formas podem contribuir as preferências para o aumento das 
exportações de um país em desenvolvimento: 

a) mediante o deslocamento de produção relativamente ineficiente no 
país outorgante de preferências devido à redução tarifária concedida às 
importações preferenciais provenientes de países beneficiários. A escala 
desse deslocamento depende da extensão da redução tarifária, da elastici¬ 
dade da demanda da importação nos países outorgantes e da elasticidade 
do suprimento de exportações dos beneficiários. 

b) mediante o deslocamento das exportações de países não beneficiá¬ 
rios de preferências pelas exportações de países beneficiários, devido à dis¬ 
criminação que sofrem as exportações dos primeiros nos mercados dos 
países outorgantes (isto é, essas exportações são sujeitos à tarifas ao passo 
que as exportações semelhantes de países em desenvolvimento ingressam 
livres de direitos). A escala desse deslocamento depende da margem pre¬ 
ferencial e da elasticidade de suprimento das exportações dos países 
beneficiários. 

5. Embora ambos os elementos acima estejam presentes em qualquer 
arranjo preferencial, é em relação ao segundo que os países em desenvol¬ 
vimento depositam maiores esperanças, uma vez que os mecanismos de 
salvaguarda, que veremos adiante e que se encontram em todos os esque¬ 
mas preferenciais, tendem a minimizar o aumento das exportações dos 
países em desenvolvimento realizado as custas dos produtores dos países 
desenvolvidos. Assim, baseado na noção de que desiguais devem ser tra¬ 
tado desigualmente e que os países em desenvolvimento não podem com¬ 
petir efetivamente com os países desenvolvidos na venda de produtos ma¬ 
nufaturados quando são colocados em igualdade de condições, o objetivo 
primordial das preferências é conceder a esses países uma vantagem com¬ 
petitiva, criada pela margem preferencial, sobre competidores de terceiros 
países. É nesse tratamento preferencial que se acredita encontrarem-se os 
principais benefícios para os países em desenvolvimento. 


II — Esquema da Comunidade Econômica Européia 

6. A Comunidade Econômica Européia foi a primeira a implementar 
seu esquema de preferências, em 1 de julho de 1971. A associação da 
Inglaterra, Dinamarca e Irlanda à CEE, em 1973, implicou no desapareci¬ 
mento dos esquemas individuais desses países que passaram a aplicar, a 
partir de 1 de janeiro de 1974, o esquema da CEE. 

7. Os resultados da associação dos três países à CEE, no que se refere 
ao SGP, ainda não podem ser claramente definidos. Não há dúvidas, con¬ 
tudo, que a eliminação das tarifas sobre produtos manufaturados no co- 
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mércio intrabloco da Comunidade ampliada tenderá a prejudicar as expor¬ 
tações preferenciais dos países em desenvolvimento. 

8. Antes da ampliação da CEE, a Europa Ocidental encontrava-se divi¬ 
dida em duas grandes zonas comerciais: a CEE e a Associação de Livre 
Comércio Européia (EFTA). Na medida em que a CEE impunha a Tarifa 
Exterior Comum às importações provenientes da outra zona, suas prefe¬ 
rências gerais proporcionavam uma margem tarifária aos países em desen¬ 
volvimento em relação aos países da EFTA equivalente à TEC. Da mesma 
forma, já que cada país membro da EFTA impunha direito de Nação Mais 
Favorecida às importações provenientes do Mercado Comum, suas prefe¬ 
rências gerais proporcionavam aos países em desenvolvimento uma margem 
de preferências, contra o Mercado Comum, equivalente ao nível de tarifa 
de Nação Mais Favorecida. Com a ampliação da CEE, inclusive com a 
esperada criação de uma zona de livre comércio para manufaturas englo¬ 
bando toda a Europa Ocidental, as preferências desaparecerão totalmente. 
Essa transformação, afetará, portanto, as preferências gerais de cada país 
da Europa Ocidental e não unicamente as da Comunidade ampliada. Em 
outras palavras, como resultado da ampliação, os esquemas preferenciais 
dos países da Europa Ocidental não proporcionarão mais preferências aos 
países em desenvolvimento vis a vis outros supridores da Europa Ocidental. 

9. Após essas considerações de caráter geral, examinaremos as carac¬ 
terísticas do esquema preferencial da CEE. 

A — Cobertura dos produtos. 

10. As preferências aplicam-se aos produtos industrializados incluídos 
nos capítulos 25-99 da NAB, com duas únicas ressalvas que não afetam 
especificamente o Brasil. Tratamento preferencial também é concedido a 
produtos agrícolas processados e semiprocessados selecionados, incluídos 
nos capítulos 1-24 da NAB. Em 1974, o número dos produtos agrícolas 
cobertos pelo esquema alcançou 190 itens ou subitens tarifários, corres¬ 
pondendo, em números de 1970, a cerca de US$ 200 milhões de dólares 
de importações agrícolas sujeitas a tarifas. Entre esses produtos caberia 
citar, de interesse para o Brasil, café solúvel, tabaco, óleos e gorduras ve¬ 
getais. manteiga de cacau, etc. 

C — Mecanismos de salvaguarda. 

12. O esquema da CEE prevê uma cláusula escapatória para todas as 
importações preferenciais de produtos agrícolas dos capítulos 1-24 da NAB, 
segundo a qual quando essas importações são realizadas em tais quantida¬ 
des ou preços que os produtores domésticos sofram ou possam sofrer sério 
prejuízo a cobrança de direitos aduaneiros poderá ser reintroduzida no todo 
ou em parte para esses produtos e em relação aos países e territórios que 
tenham provocado a situação. Em relação a quatro produtos agrícolas, 
manteiga de cacau, café e solúvel, abacaxi em conserva e tabaco não pro¬ 
cessado, a Comunidade instituiu adicionalmente um sistema de limitação 
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a priori das importações preferenciais, estabelecendo quotas entre os Esta¬ 
dos membros. 

13. No caso das importações preferenciais de produtos manufaturados, 
foi estabelecido um sistema de tetos e quotas tarifárias expressas em uni¬ 
dades de conta (medida de valor empregada pela CEE) ou em quantidade. 
No esquema de 1974, o teto foi calculado adicionando-se o valor CIF das 
importações realizadas do produto em 1971 pela Comunidade dos países e 
territórios beneficiários do sistema mais 5% das importações totais do pro¬ 
duto nesse mesmo ano. Aplica-se o teto ao grupo de produtos considerados 
como não sensíveis e que compreende praticamente a maioria nos capítulos 
25-99. 

14. As quotas tarifárias, por outro lado, aplicam-se aos produtos consi¬ 
derados sensíveis e determinam o nível de importações que pode ser admi¬ 
tido na Comunidade preferencial. Essas quotas gerais são subdivididas em 
quotas nacionais alocadas entre os Estados membros de acordo com uma 
percentagem fixa. 

15. Além da limitação geral de tetos e quotas tarifárias, as importações 
preferenciais de produtos que se originam em quaisquer dos países ou ter¬ 
ritórios beneficiários não podem, como regra geral, ultrapassar uma quan¬ 
tidade máxima (“batente”), que corresponde, em geral, à 50% do teto ou 
da quota tarifária nacional. Para alguns produtos sensíveis, essa percenta¬ 
gem à fixada entre 20 e 30%. 

16. As importações preferenciais de produtos sensíveis somente pode 
ser feita até o nível determinado pela quota tarifária da Comunidade ou 
pela sub-quota nacional ou pelo “batente”. Atingindo esse nível, a tarifa 
normal é reintroduzida imediatamente. No caso de produtos não sensíveis, 
afetados pelo teto ou “batente”, a decisão de reintroduzir a tarifa normal 
não é mandatória, mas sim discriminatória. Contudo, nessa categoria de 
produtos, a Comunidade elaborou uma lista de produtos semi-sensíveis, 
objeto de observação especial para fins de corte do tratamento preferen¬ 
cial caso o teto ou batente sejam atingidos. 

D — Regras de Origem. 

17. Produtos são considerados originários de um país beneficiário se fo¬ 
rem produzidos totalmente nesse país, isso é, sem a utilização de insumos 
importados. Quando o produto final contiver insumos importados, esses 
deverão ter sido submetidos a um processamento suficiente no país bene¬ 
ficiário para que o produto final possa receber tratamento preferencial. 
Como regra geral, o processamento é considerado suficiente se o produto 
final for classificado num título de quatro digitos da NAB diferente da¬ 
quele que cobria quaisquer dos insumos utilizados. 

18. Além da exigência acima, o produto deverá ser embarcado direta¬ 
mente a um consignatário na CEE, admitindo-se o trânsito por terceiros 
países ou estocagem parcial nesses países apenas por motivos geográficos 
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(países mediterrâneos) ou por necessidade de transporte. Quando tal ocor¬ 
rer, o produto deverá permanecer sob controle aduaneiro no país de trân¬ 
sito, estocado e não entrar no comércio ou consumo desse país. 


III — Esquemas de outros países desenvolvidos de economia 
de mercado. 

19. Além da CEE, possuem esquemas preferenciais os seguintes países 
desenvolvidos de economia de mercado: Japão, Austrália, Nova Zelândia, 
Suécia, Suíça, Finlândia, Noruega, Áustria e o Canadá, que colocou o seu 
em vigor em 1 de julho deste ano. As características básicas dos vários 
esquemas não diferem fundamentalmente das do esquema da CEE, caben¬ 
do, contudo, as seguintes observações: 

A — Cobertura dos produtos. 

20. Da mesma forma que a CEE, a maioria dos esquemas preferenciais, 
com exceção do Canadá e da Nova Zelândia, incluem todos os produtos 
manufaturados e semimanufaturados nos capítulos 25-99 da NAB com 
algumas poucas exceções, geralmente têxteis, sapatos e veículos. As dife¬ 
renças entre os vários esquemas ocorrem principalmente em relação aos 
produtos nos capítulos 1-24 da NAB, mostrando-se alguns esquemas mais 
restritivos do que outros quanto ao grau de cobertura. 

B — Extensão do corte tarifário. 

21. Não há uniformidade entre os diversos esquemas quanto ao corte ta¬ 
rifário, prevalecendo apenas um certo consenso quanto a reduções lineares 
nos capítulos 1-24 da NAB. Aos produtos incluídos nos capítulos 25-99 
aplica-se geralmente tarifa zero, havendo exceções como, por exemplo, a 
Áustria e o Japão. O Canadá possui um sistema “sui generis” ou seja, aplica 
a tarifa preferencial que for a mais baixa entre a Tarifa Preferencial Inglesa 
ou uma equivalente a dois terços da tarifa de Nação Mais Favorecida. 

C — Mecanismos de salvaguarda. 

22. Apesar de todos os outorgantes incluirem mecanismos de salvaguar¬ 
da nos respectivos esquemas que lhes permitem modificar, reduzir ou reti¬ 
rar, inteira ou parcialmente, as preferências concedidas, bastando conside¬ 
rar que exista ameaça de perturbação de seus mercados, o único país que 
adotou um sistema de quotas similar ao da CEE, embora bastante mais 
flexível, foi o Japão. 

D — Regras de Origem. 

23. As únicas variações existentes em relação às disposições da CEE 
sobre o assunto referem-se ao grau de processamento que deve sofrer o 
insumo importado para que o produto final seja considerado originário do 
país beneficiário. O Canadá, por exemplo, exige que 60% do valor final 
do artigo tenha sido produzido pela indústria do país beneficiário. 
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IV — Esquema dos países socialistas da Europa Oriental 

24. Entre os países socialistas, o papel das tarifas como instrumento para 
alocação de recursos através dos preços varia bastante e é muito mais 
efetivo na Hungria, por exemplo, que é membro do GATT, do que na 
Bulgária ou na União Soviética. Daí as reivindicações dos países em de¬ 
senvolvimento no sentido de que sejam adotadas medidas preferenciais de 
caráter não tarifário pelos países socialistas a fim de facilitar e aumentar 
o acesso a esses mercados para os produtos dos países beneficiários. 

25. Além disso, devido ao sistema de planificação central, embora na 
teoria as vantagens preferenciais desses países estejam disponíveis para 
todos os países beneficiários, na prática encontram-se limitadas aqueles 
países que tenham assinado acordos bilaterais de comércio e de pagamen¬ 
tos com os socialistas. Acrescenta-se que as prioridades do plano determi¬ 
nam as quantidades que são importadas e a disponibilidade de divisas limi¬ 
ta, de fato, a aquisição. Nessas condições, seriam escassas as possibilidades 
dos países beneficiários tirarem proveito de uma expansão da demanda de 
seus produtos por uma redução de preços resultante de uma eliminação 
da tarifa. 

26. As vantagens que porventura ofereçam o SPG dos socialistas devem 
ser, portanto, consideradas tendo em vista o papel que a disponibilidade 
de divisas, a existência de excedentes em moeda estrangeira, os acordos 
bilaterais e outros fatores não relacionados com preço desempenham no 
sistema econômico desses países. 

27. Por essas razões, as dificuldades dos países beneficiários, que se 
encontram em constante desequilíbrio no comércio com os socialistas e, 
portanto, enfrentando dificuldades de pagamentos nas transações comer¬ 
ciais, em aproveitar integralmente as preferências tarifárias concedidas pe¬ 
los socialistas. 

28. Nessas condições, passam a ter valor secundário as disposições, quan¬ 
do existentes, sobre produtos abrangidos pelo esquema, extensão dos cor¬ 
tes tarifários e mecanismos de salvaguarda. Quanto às regras de origem, 
os socialistas revelam-se bastante flexíveis, prescindindo do certificado de 
origem para os produtos de países beneficiários. Esta formulação permite 
o tratamento cumulativo, ou seja, produtos elaborados em um contexto re¬ 
gional ou sub-regional considerados como originários de um país beneficiá¬ 
rio, a participação sem qualquer limitação de insumos importados no pro¬ 
duto final e até mesmo, possivelmente, a reexportação de produtos elabo¬ 
rados em países não beneficiários. 

V — Esquema dos Estados Unidos da América 

29. Embora o esquema de preferência gerais dos Estados Unidos da 
América ainda não tenha sido aprovado, decidiu-se inclui-lo neste trabalho 
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como um todo. Após a CEE, os Estados Unidos representam o maior mer¬ 
cado mundial para os produtos industriais dos países em desenvolvimento, 
que exportaram para aquele mercado cerca de US$ 14 bilhões em 1972. 

30. Uma idéia ainda mais precisa das dimensões do mercado americano 
é dada por um estudo preparado pela UNCTAD (doc. TD/B/C.5/20), 
com dados relativos a 1970, que revela que o esquema proposto pelos 
Estados Unidos incluiria 18% (U$ 1.400 milhões) do total das impor¬ 
tações dos países membros do Grupo dos 77 (US$ 7.846 milhões) ou 
31% das importações sujeitas a tarifas desses países (US$ 4.539 milhões). 
Nesses cálculos não foram computadas, todavia, as deduções que forçosa¬ 
mente ocorreriam com a utilização de mecanismos de salvaguarda e que 
reduziriam a cobertura do esquema praticamente pela metade. 

31. O proposto esquema de preferências dos Estados Unidos, incluído 
no Título V do “Trade Reform Act” de 1973, atualmente em consideração 
pelo legislativo daquele país, encontra-se contudo, ainda sem forma final 
e data certa de entrada em vigor devido aos atrasos imprevisíveis que po¬ 
derá sofrer o processo legislativo bem como os difíceis momentos políticos 
que atravessam os Estados Unidos e que poderão refletir-se sobre a trami¬ 
tação do assunto. Feitas essas ressalvas, examinemos, a seguir, algumas das 
características essenciais do esquema conforme submetido ao legislativo: 

A — Cobertura dos produtos. 

32. A extensão da cobertura do esquema preferencial será determinada 
somente após a aprovação do “Trade Reform Act”. As indicações são, 
contudo, no sentido de que preferências deverão ser concedidas a todas as 
manufaturas e semimanufaturas nos capítulos 25-99 da NAB, com exceção 
de têxteis, sapatos e produtos derivados do petróleo e também a produtos 
agrícolas selecionados nos capítulos 1-24 da NAB. 

B — Extensão do corte tarifário. 

33. Sobre esse aspecto, o esquema dos Estados Unidos será dos mais 
progressistas, vez que prevê tarifa zero para os produtos incluídos nos ca¬ 
pítulos 1-99 da NAB. 

C — Mecanismos de salvaguarda. 

34. Além da cláusula geral de salvaguarda segundo a qual o tratamento 
tarifário preferencial poderá ser suspenso, limitado ou retirado pelo Pre¬ 
sidente, sem obrigatoriedade de consulta ou possibilidade de recurso por 
parte dos beneficiários sempre que houver prejuízo ou ameaça de prejuízo 
aos produtores nacionais, o esquema dos Estados Unidos prevê ainda outro 
mecanismo de proteção, denominado “competitive need criteria”. 

35. Segundo esse mecanismo, não será aplicado tratamento preferencial 
aos produtos provenientes de um país beneficiário que tenham atingido 
50% do valor total das importações realizadas do produto pelos Estados 
Unidos ou US$ 25 milhões, no último ano calendário. Atingidos quaisquer 
dos dois limites, as preferências cessarão no prazo de sessenta dias após o 
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término do ano, a menos que o Presidente decida ser do interesse nacional 
a continuação do tratamento preferencial. 

36. A rationale por trás dos “competitive need criteria” seria a necessi¬ 
dade de oferecer maiores oportunidades para os países de menor desenvol¬ 
vimento relativo, incapazes de competir no mercado dos Estados Unidos 
em igualdade de condições com os produtos exportados pelos países em de¬ 
senvolvimento mais adiantados. 

37. Contudo, ainda o mesmo estudo referido anteriormente e que se 
apoia em dados do comércio exterior dos Estados Unidos em 1970, revela 
que os “competitive need criteria” afetarão principalmente os produtos se- 
mimanufaturados, que constituem a base das exportações dos países de 
menor desenvolvimento relativo, prejudicando, assim, indiscriminadamente, 
ambas as categorias de países em desenvolvimento, o que está em contra¬ 
dição com o objetivo expresso na medida. 

38. As consequências perniciosas dos “competitive need criteria” tornam- 
se mais claras ao verificarmos que, em 1970, caso o esquema dos Estados 
Unidos estivesse em vigor, cerca de US$ 567 milhões, ou cerca de 40% 
das importações provenientes dos países em desenvolvimento seriam afe¬ 
tadas pela aplicação desse mecanismo de salvaguarda. 

D — Regras de origem. 

39. A regra básica é que um artigo para gozar de tratamento preferencial 
deve ser exportado diretamente de um país beneficiário para os Estados 
Unidos. Outro requisito é que o valor adicionado no país em desenvolvi¬ 
mento, incluindo o custo ou valor dos materiais produzidos nesse país e 
os custos diretos de processamento, deve igualar ou exceder uma percen¬ 
tagem mínima, que variará entre 35 e 50% do valor estimado do artigo. 


VI — Experiência brasileira no SGP 

40. O pouco tempo de funcionamento do SGP não permite ainda ava¬ 
liar corretamente os benefícios que porventura terão advindo ao Brasil da 
implantação dos esquemas preferenciais. Deve-se, contudo, ressaltar, que, 
de todas as formas, o Sistema Geral de Preferência não funciona para o 
Brasil como elemento fundamental de uma estratégia de comércio, repre¬ 
sentando apenas um incentivo adicional às nossas exportações. 

41. O crescimento vertiginoso dessas exportações nos últimos anos é, 
portanto, mais facilmente explicável pelos incentivos fiscais, creditícios, etc., 
concedidos às empresas exportadoras, pelas maiores facilidades para escoa¬ 
mento da produção decorrentes de investimentos em obras de infra-estrutu¬ 
ra e no setor de transporte, pelo aproveitamento de situações conjunturais 
nos mercados externos, etc. 
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42. Segundo levantamento realizado pela CACEX, com base nos certi¬ 
ficados de origem expedidos a fim de amparar exportações beneficiadas 
pelo SGP, parece ser confirmado o que precede. Em 1972, foram emitidos 
certificados de origem cobrindo cerca de US$ 60 milhões de produtos in¬ 
cluídos nos capítulos 1 a 24 da NAB e US$ 106 milhões nos capítulos 25 
a 99 da NAB. Isso representa, em termos percentuais, apenas 4% das ven¬ 
das globais naquele ano dos itens incluídos no primeiro grupo e 4,3% dos 
itens contidos no segundo grupo. 

43. Uma análise mais pormenorizada revela que, tanto no primeiro quan¬ 
to no segundo grupo, os produtos mais expressivos em termos de valores 
exportados, café em grão, cera de carnaúba, extrato de carne, suco de 
frutas, café solúvel, mentol, óleos essenciais, madeira serrada, compensa¬ 
dos, painéis de madeira, constituem, na realidade, produtos tradicionais de 
nossa pauta exportadora, o que leva forçosamente à conclusão de que o 
SGP não teria provocado uma diversificação de nossas exportações para 
os países desenvolvidos. 

44. Por fim, vale assinalar que a experiência do Brasil e de grande núme¬ 
ro de países em desenvolvimento com o SGP tem demonstrado que, com 
algumas exceções, a vantagem de preços atribuível ao Sistema tem bene¬ 
ficiado mais aos importadores dos países outorgantes de preferências do 
que os produtores ou exportadores dos países em desenvolvimento. 


VII — Avaliação final 

45. O Sistema Geral de Preferências, como vimos, é um progresso no 
intercâmbio comercial entre desenvolvidos e em desenvolvimento pois re¬ 
presenta o reconhecimento pelos primeiros do princípio de que as regras 
de comércio não podiam ser idênticas para os dois grupos de países. No 
entanto, observamos que os resultados práticos do SGP, deixam muito a 
desejar. Corroboram a experiência brasileira estudos realizados pelo Se¬ 
cretariado daUNCTAD revelando que, em 1972, as exportações dos países 
em desenvolvimento sujeitas a tarifas alcançaram cerca de US$ 10.000 mi¬ 
lhões, das quais somente US$ 2.500 milhões ou sejam, 25%, receberam 
tratamento preferencial. Essa porcentagem seria provavelmente bem menor 
se fossem deduzidas as limitações provenientes da aplicação dos mecanismos 
de salvaguarda. 

46. Verifica-se, portanto, que o SGP ainda possui um campo bastante 
amplo para ampliação e aperfeiçoamento e com tais objetivos deveriam ser 
considerados os seguintes aspectos dos esquemas preferenciais: 

A — Multiplicidade de esquemas. 

47. Em agosto de 1974, encontram-se em vigor 18 esquemas preferen¬ 
ciais, com diferentes disposições relativas a salvaguardas, extensão da co¬ 
bertura tarifária, etc. Essa diversidade de regulamentos dificulta sobrema- 
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neira o conhecimento adequado por parte dos exportadores dos países em 
desenvolvimento das possibilidades e limitações do SGP, impedindo-os de 
planejar convenientemente suas exportações. O ideal seria a elaboração de 
um esquema único que permaneceria sob a supervisão de um organismo 
internacional como a CNUCD. 

B — Caráter restritivo das regras de origem. 

48. Duas considerações básicas deveriam orientar a simplificação, har¬ 
monização e melhoria das regras de origem: em primeiro lugar, não devem 
ser tão rigorosas ao ponto de criarem obstáculos à exportações de caráter 
preferencial; em segundo lugar, tampouco tão flexíveis que possam favo¬ 
recer a exportação de produtos que tenham sofrido um grau mínimo de 
transformações ou resultem de uma simples montagem. Se as regras de 
origem ficassem muito elásticas, o SGP não serviria de incentivo à indus¬ 
trialização dos países em desenvolvmento, que poderiam se tornar apenas 
pontos de trânsito das exportações dos países desenvolvidos. 

C — A unilateralidade. 

49. Dependendo os esquemas preferenciais de decisões unilaterais dos 
países desenvolvidos, dispõem esses de completa autonomia para modificá- 
los, restringi-los ou anulá-los. Não podem assim os beneficiários estarem 
completamente seguros da manutenção das condições de acesso ao mercado 
dos países outorgantes o que os impede de planejar adequadamente a pro¬ 
dução com vistas à exportação. 

D — Limitação da cobertura de produtos. 

50. Grande número dos esquemas exclui os itens mais importantes da 
pauta de exportações dos países beneficiários como a maioria dos produtos 
agrícolas, têxteis, couros, etc., entravando, assim, a expansão que normal- 
mente ocorreria nessas exportações. Em consequência, somente 39% das 
importações sujeitas a tarifas de produtos manufaturados e semimanufatu- 
rados nos capítulos 25-99 da NAB e 10% de produtos agrícolas nos ca¬ 
pítulos 1-24 estão incluídos no SGP (Fonte: doc. TD/B/C-5/22, da 
CNUCD, dados relativos a 1970). 

E — Restrições quantitativas. 

51. As quotas e tetos existentes nos esquemas da CEE e do Japão e o 
“batente” no da CEE atuam como fator inibidor do aumento do volume 
das exportações sob os auspícios do SGP, prejudicando o planejamento de 
produção para exportação e a promoção de investimentos em indústrias 
cujos produtos poderiam ser beneficiados do SGP. 

52. No caso da CEE, a experiência tem demonstrado ainda que a parcela 
da quota alocada para cada Estado membro não tem qualquer relação, na 
maioria dos casos, com as parcelas reais desses Estados nas importações 
totais realizadas pela Comunidade do produto. Como resultado, enquanto 
algumas quotas são rápida e plenamente utilizadas outras não são preen- 
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chidas, ocorrendo, assim, uma esterilização de grande parte do comércio 
que seria elegível para tratamento preferencial. 

53. Essas deficiências estruturais dificultam o atingimento do objetivo 
básica que inspirou os países em desenvolvimento a lutarem pela implan¬ 
tação do Sistema Geral de Preferências, ou seja, assegurar uma margem de 
concorrência mais favorável para os seus produtos nos mercados dos países 
desenvolvidos. 

54. Por outro lado, deve-se considerar que estamos ingressando numa 
fase na qual se prevê ocorrerão transformações importantes no comércio 
internacional. A estrutura dessas relações, baseada nas decisões de Ha¬ 
vana (1928) e de “Bretton Woods”, revela-se hoje inadequada para aten¬ 
der às novas necessidades decorrentes da distribuição atual do poder eco¬ 
nômico e político. Daí as negociações de caráter monetário e comercial, 
no âmbito, respectivamente, do FMI e do GATT. 

55. As negociações do GATT, abertas formalmente pela Reunião Mi¬ 
nisterial realizada em setembro de 1973, em Tóquio, serão de fundamental 
importância para os países em desenvolvimento pela reformulação que pro¬ 
vocarão nas normas e práticas que regem o comércio internacional. 

56. é difícil, contudo, determinar em que medida as expectativas dos 
países em desenvolvimento serão realizadas, apesar de a Declaração Mi¬ 
nisterial então aprovada reconhecer a importância de manter e aperfeiçoar 
o SGP. Afirma-se, ainda, nessa Declaração que as negociações visarão “con¬ 
ceder vantagens suplementares ao comércio dos países em desenvolvimento 
a fim de proporcionar-lhes um aumento substancial de suas receitas em 
divisas, a diversificação de suas exportações, a aceleração do crescimento 
de seu comércio tendo em vista suas necessidades em matéria de desenvol¬ 
vimento, uma melhoria das possibilidades oferecidas a esses países de par¬ 
ticipar da expansão de comércio mundial e um melhor equilíbrio entre os 
países desenvolvidos e em desenvolvimento na distribuição dos benefícios 
resultantes dessa expansão, graças a uma melhoria substancial, na medida 
do possível, das condições de acesso para os produtos que sejam do inte¬ 
resse para os países em desenvolvimento, e, se factível, a aprovação de 
medidas destinadas à assegurar a estabilidade dos preços dos produtos pri¬ 
mários em níveis equitativos e renumeradores”. 

57. No contexto das negociações, dever-se-á, portanto, buscar não só 
a preservação do SGP, considerando-se as reduções que forçosamente serão 
aprovadas das tarifas, mas também o seu aperfeiçoamento com vistas à sua 
ampliação para cobrir todos os produtos de interesse dos países em de¬ 
senvolvimento, à eliminação das barreiras não tarifárias em bases prefe¬ 
renciais, à sujeição do emprego dos mecanismos de salvaguarda à obrigação 
de consulta prévia, de compensação, etc. 
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58. No processo de negociação, os países em desenvolvimento deverão 
gestionar ainda, com relação aos produtos cobertos pelo SGP, sua exclusão 
dos cortes tarifários, ou a diminuição desses cortes ou seu escalonamento 
pelo período mais longo possível. Reveste-se de capital importância o esca¬ 
lonamento, vez que as reduções nos direitos de Nação Mais Favorecida só 
farão sentir os seus efeitos no momento em que comecem a ser aplicadas. 
Quanto mais longo o período pelo qual essas reduções se extenderem, mais 
tempo os países em desenvolvimento gozarão de suas vantagens prefe¬ 
renciais. 

59. Ao reconhecer a importância de preservar e aperfeiçoar o SGP e 
conceder tratamento diferenciado ou mais favorável aos países em desen¬ 
volvimento nas Negociações Comerciais Multilaterais, a Declaração de Tó¬ 
quio dá margem a que essas Negociações se processem na direção ambi¬ 
cionada pelos países em desenvolvimento e aprovem as medidas indispen¬ 
sáveis para que o SGP possa realmente desempenhar as funções para as 
quais foi concebido. 



TEORIAS CONTEMPORÂNEAS SOBRE 
RELAÇÕES INTERNACIONAIS 


(aula inaugural, na Academia Diplomática do Peru) 

Alejandro San Martin Caro 


O texto seguinte foi traduzido de separata da Revista da Academia 
Diplomática do Peru (n? 5). Tratando-se de exposição oral, contém ocmo 
é natural algumas imperfeições, próprias da linguagem falada. 


Quero referir-me em primeiro lugar às palavras do General Minguei 
Angel de la Flor, Ministro das Relações Exteriores, que refletem a impor¬ 
tância singular que tem, para esta Casa de estudos, o ingresso de uma turma 
de novos alunos. 

Creio que suas palavras dizem bem do valor que se tem atribuído à 
Academia Diplomática como centro de formação e aperfeiçoamento do 
pessoal do serviço exterior. 

Vários anos já passaram desde que deixei as salas desta Casa. Vi o 
seu princípio, e me dá profunda satisfação vê-la hoje já perfeitamente de¬ 
finida em suas obrigações. 

Este encontro de hoje tem para mim, portanto, muito de um reencon¬ 
tro. O trabalho, e também o estudo, exigiram de mim longos anos de per¬ 
manência no exterior. Algumas idéias que tinha se modificaram. Outras se 
afirmaram. Uma permanece firme, e adquiriu maior nitidez: a de que nossa 
ação exterior deverá basear-se cada dia mais na solidez intelectual dos seus 
representantes. Dai o papel histórico desta Casa. 

Antes de começar não quero deixar de recordar um amigo modelar 
que me incentivou a abraçar a vida diplomática e me provocou inquietação 
pelo tema das relações internacionais. Dele aprendi a paciência na exe¬ 
cução, e a veracidade nos resultados. A Enrique Gonzales Dittoni minha 
lembrança mais fervorosa. 

Escolhi como tema para o diálogo desta manhã o das tendências con¬ 
temporâneas no campo das relações internacionais. Tema da atualidade, na 
medida em que o conhecimento e o manejo desta teoria constituem instru¬ 
mento necessário e muito valioso para a análise da vida e relação dos Es- 
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tados, pelo que se perceberá a importância que ela pode ter para a atividade 
diplomática. 

Dentro do campo das ciências sociais e das ciências políticas — que 
são conexos— a teoria das relações internacionais ou, simplesmente, as 
relações internacionais, é a disciplina mais jovem. 

Historicamente as primeiras tentativas rigorosas de exame sistemático 
da conduta das sociedades politicamente organizadas, que constituem os 
Estados nacionais, surgem depois da primeira guerra mundial. A razão pa¬ 
rece óbvia. Os descalabros da catástrofe levaram sociólogos e intemacío- 
nalistas à reflexão; fazendo a nálise das relações entre os Estados, naquela 
época, puderam sentir que não se podia apreender tais relações em sua 
totalidade, e em sua complexidade, apenas com os instrumentos que ofe¬ 
recia o Direito Internacional — ao qual por muito tempo se havia deixado 
o papel não só normativo, mas também intelectivo da conduta dos Estados. 
A história externa também não eTa suficiente. E a história ideológica tam¬ 
bém não. Havia contradições no campo internacional que abrangiam as 
comunidades ideológicas. A crise de 1929 demonstrava, então, a interde¬ 
pendência real da vida internacional, e a medida em que a organização 
econômica tem escopo mundial, com repercussões sobre as grandes decisões 
internacionais. 

Nascida a necessidade de explicar a lógica do comportamento do todo 
internacional, e de descobrir as normas implícitas da sua causalidade, se 
é que elas existiam, assistimos o nascimento das relações internacionais 
como uma disciplina autônoma. 

É nos Estados Unidos que essa disciplina vai ganhar seus maiores 
devotos. No princípio o problema do objetivo c do método informa a ati¬ 
vidade dos cientistas expertos em relações internacionais; problema comum, 
aliás, a toda disciplina no nascedouro. 

Deve-se a Nicholas Spykman a primeira tentativa coerente e sistemá¬ 
tica de chegar a uma metodologia, e à delimitação de um objetivo. Em 
1933, na Conferência sobre Estudos Internacionais, estabeleceu-se como 
objetivo de estudo: a Sociedade Internacional; como método, o conjunto 
dos métodos das ciências sociais na medida em que fossem apropriados ao 
estudo da sociedade internacional. Para isto Spykman elabora um aparato 
crítico extraído fundamentalmente da sociologia, contribuição que oferece 
como metodologia ao Congresso de 1933. Naturalmente, o problema não 
ficou esgotado; mas foi um começo de definição. Costuma-se assim men¬ 
cionar Nicholas Spykman, com justiça, quando se fala dos umbrais desta 
disciplina. 

Outro elemento de importância pode ser percebido também desde os 
primeiros ensaios. A complexidade da disciplina o obrjga-a a ser tributária 
de outros setores das ciências sociais e da ciência política — pois deve 
trabalhar com parte do seu instrumental —, e por isto o trabalho interdis- 
ciplinar é o melhor caminho para o tratamento da matéria. 

Define-se uma ciência pelo seu objetivo e pelo seu método. E não 
pode haver disciplina original senão na medida em que os fenômenos de 
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que se ocupa sejam, eles próprios, originais, irredutíveis a outros ramos do 
conhecimento. E também não poderá ser uma disciplina científica se não 
possuir um método próprio, de conformidade com o seu objetivo. Dai 
tomar-se um problema fundamental, no primeiro momento, o ser das re¬ 
lações internacionais enquanto objeto de investigação, e a forma em que 
deveria ser considerado o seu estudo. 


A matéria 

Definir Relações Internacionais enquanto objeto de estudo c menos 
simples do que pode parecer num primeiro momento. Sua complexidade, 
multiplicidade, e a diversidade dos níveis em que elas se estabelecem de¬ 
safiam a análise. É difícil tentar classificar toda a matéria em: relações 
políticas, econômicas, culturais, sociais, religiosas, etc., pois essas catego¬ 
rias se interpenetram. 

Impõe-se assim, como um primeiro passo, a procura de um critério. 
Tem-se usado como critério classificador a noção de Estado. Diz-se que 
as relações internacionais são, fundamentalmente, relações entre Estados. 
Para alguns essa noção vai muito longe: julgam que as relações políticas 
são efetivamente superiores, dominantes, e têm por isto um valor explica¬ 
tivo fundamental e excludente. Outros, pelo contrário, acreditam que as 
relações econômicas vêm em primeiro lugar, e que as oposições entre sis¬ 
temas de produção determinam, no sentido amplo da palavra, as relações 
internacionais. 

Contudo, a noção de Estado, de relação entre Estados, mantem-se 
como a mais aproximada. É certo que uma parte das relações internacio¬ 
nais revestem a forma de Estado, e de relação de poder, com a primazia 
dos pontos de vista político e militar. É impossível falar hoje de relações 
internacionais sem fazer referência às relações entre Estados, não porque 
as primeiras se reduzam às segundas, mas porque as relações internacio¬ 
nais só merecem esta qualificação na medida em que nelas intervêm homens, 
ou grupos, que pertencem a Estados diferentes. 

Mas a idéia de Estado se revela insuficiente. Está por demais ligada 
às disciplinas jurídicas. Assim, é muito rígida. Contém, além disto, por 
implicação, elementos de controvérsia sobre o critério de Estado, como 
sobre sua natureza, personalidade e soberania, os quais invadiriam a ma¬ 
téria e provocariam um retorno ao direito internacional tradicional. Além 
do que, aceita com rigor, levaria a limitar as relações internacionais exclu¬ 
sivamente às relações públicas. 

Aqui, cabe trazer a ciência política em nosso auxílio. Ela, de fato, 
utiliza muito pouco a noção de Estado, apesar de dedicar-se ao estudo das 
realidades que essa noção encobre. Prefere, da mesma forma que a Socio¬ 
logia, empregar a noção de grupo político, associada à idéia de poder po¬ 
lítico, que designa uma sociedade organizada apta a satisfazer todas as 
necessidades coletivas dos seus membros, ainda que não assuma diretamente 
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a carga que tal entendimento comporta. Esta vocação a distingue de outras 
sociedades, mais ou menos especializadas, que não satisfazem um interesse 
tão extenso. A unidade do grupo é assegurada pela subordinação de todos 
os membros a um poder encarregado de responder a estas necessidades, 
de tomar as medidas necessárias a este fim. O poder político, assim defi¬ 
nido como poder e como função, constitui o conceito central da ciência po¬ 
lítica, cujo objetivo é o conhecimento dos diversos fatos sociais que a ela 
se referem direta ou indiretamente. 

Roseneau evita o conceito de Estado, substituindo-o pelo de “unidade 
de interação”, que abrange todos aqueles centros que não são nem Estados 
tradicionais nem integrações, nem formações sociais que transpassam fron¬ 
teiras e que podem influir ativamente no campo das relações internacionais. 

Esta substituição da noção de Estado, no domínio das relações inter¬ 
nacionais, apresenta vantagens seguras: é muito mais flexível; descompro¬ 
metida com um juridicismo estreito; permite uma apreensão mais direta e 
mais clara da realidade e descarta todas as dificuldades doutrinárias que 
podem ser evocadas. 

Da mesma forma que na ciência política, a ênfase deveria talvez ser 
colocada na noção de poder político. Seria possível definir as relações 
internacionais como aquelas que escapam ao domínio de um poder político 
único. 

Haveria que limitar então o objeto da disciplina unicamente às relações 
entre poderes políticos que escapam ao domínio de um poder político su¬ 
perior: aquele que elimina as relações que se estabelecem no interior de 
um Estado federal. 

Começamos a ver que não há uma separação absoluta entre a ordem 
interna e a ordem internacional. Há, pelo contrário, situações intermediá¬ 
rias, mistas, que de certo modo se interpenetram e apresentam um caráter 
contraditório. Os sistemas de confederação, as estruturas feudais, os regi¬ 
mes de protetorado nos oferecem outros exemplos. O critério de “Estado” 
nos levaria a ignorá-los, embora o seu caráter marginal lhes dê, muitas 
vezes, extraordinário valor demonstrativo. A idéia do poder político per¬ 
mite, ao contrário, reconhecer, numa situação ambígua, aquilo que cada 
ordem de relações revela, permitindo tratá-la como tal. 

A principal vantagem da concepção proposta é a de permitir a am¬ 
pliação de perspectivas. É difícil considerar as relações entre os Estados 
sem deixar-se clausurar pelas categorias do direito público. De outro lado, 
não se pode investigar as relações entre poderes políticos sem estender este 
exame a todos os setores da realidade social e econômica que os afetam, 
independentemente da sua vinculação ao setor público ou ao privado. Da 
mesma forma, na ordem da investigação, a análise do poder político rea¬ 
lizada pela ciência política transbordou o quadro das instituições constitu¬ 
cionais para alcançar o das forças políticas reais: partidos políticos, grupos 
de pressão financeiros, religiosos, etc. Será necessário, depois, no domínio 
da disciplina das relações internacionais, organizar ou integrar boa parte 
dos fatos que recaem dentro de categorias mais amplas, tais como as de 
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relações comerciais e econômicas, financeiras, expansões ideológicas, con¬ 
sórcios internacionais, etc., dentro de um todo explicativo. Da mesma for¬ 
ma, deverão ser estudados numerosos fatos internos que influem nas de¬ 
cisões internacionais: regimes políticos, mudanças de governo, estruturas 
econômicas, etc. A cada fenômeno se dará o nível explicativo que lhe cor¬ 
responda dentro do conjunto. 

A ciência das relações internacionais deve ser considerada como uma 
ciência de recomposição, que busca adquirir uma compreensão global dos 
fenômenos políticos internacionais. 

Ela tem — com as ciências sociais de modo geral — o problema de 
encontrar na realidade histórica a repetição pura, a lei que ignora o tempo, 
o tipo que se pode identificar nas situações históricas mais diversas. O pro¬ 
blema, evidentemente, é saber se as ciências sociais são capazes de alcançar 
tais repetições, de formular leis, de constituir uma tipologia. 

Talvez a verdadeira dificuldade esteja alhures. A natureza está subme¬ 
tida à repetição, mas a sociedade vive a sua história: submete-se apenas 
a uma evolução, em que a liberdade humana irrompe continuamente. A 
hipótese sobre a qual repousam todas as ciências sociais é a de que a liber¬ 
dade, se é que existe, não é jamais radical: que ela não pode conceber 
infinitas formas de ação e de sociedade; e as leis da evolução não a impe¬ 
dem, mas se apoiam sobre elas para fazer a história. A descoberta — já 
antiga — da evolução na natureza (evolução que hoje percebemos na pró¬ 
pria estrutura da matéria) mostra que isto não é absurdo. Liberdade e 
necessidade podem ser conciliadas pela estatística: a demografia, que não 
é estranha nem à sociologia nem à biologia, está ai para convencer-nos dos 
êxitos espetaculares de uma disciplina que se encontra na base das ciências 
sociais e das ciências físicas. 

A disciplina das relações internacionais é concebida hoje como um 
ramo de segundo grau da ciência política. Por isto quem se dedica a ela 
deve possuir uma formação no método de investigação da ciência política. 
E, se for possível, deve ser também versado em uma das suas disciplinas 
auxiliares: história, direito, economia geografia, sociologia. 

O método empregado não diferirá grandemente do método da ciência 
política. É o método comparativo que, derivando semelhanças e diferenças 
das situações observadas, procura iluminar os fatores determinantes de uma 
evolução: as relações freqüentes e constantes que se estabelecem entre duas 
categorias de fatos — os tipos de relacionamento de identidade reconhecí¬ 
veis dentro da diversidade das circunstâncias. Da mesma forma, a ciência 
política não multiplica as suas observações a não ser para formar, por 
exemplo, uma tipologia dos partidos e dos grupos de pressão, para isolar 
os princípios da sua ação ou para estabelecer as relações constantes que 
possam existir entre modalidades de votação e regimes políticos. 

Procurando dar um conhecimento global dos fatos a outras disciplinas, 
as relações internacionais não se confundem com nenhuma outra matéria, 
nem com a soma delas. E, embora a sua metodologia seja a mesma da 
ciência política, exige um objeto diverso, o que justifica a sua autonomia. 
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Na tentativa de determinar a problemática que constitui o objeto das 
relações internacionais é costume agrupar-se, não sem uma certa arbitra¬ 
riedade, quatro temas principais: situações, forças, instrumentos e estruturas. 

a) As situações. 

O estudo de um fenômeno internacional implica muitas vezes o estudo 
do conjunto de unidades independentes que contudo, em função do fato 
considerado, se comportam como um todo orgânico. É o que os anglo- 
saxões chamam de area studies. São exemplos o Oriente Médio, o espaço 
centroamericano, a área do Pacífico Sul. A ação exterior de uma unidade, 
dentro de um período de tempo determinado, pode também ser conside¬ 
rada como uma área de estudo. Paradigma — embora no campo da história 
(econômica e social — é o trabalho de Braudel, O Mediterrâneo na Época 
de Felipe 11, obra interdisciplinar cuja unidade é dada pelo meio geográfico 
mediterrâneo. 

Este tipo de estudo apresenta suas dificuldades, exigindo uma riqueza 
de material e um rigor de organização difíceis de alcançar. Surge também 
o problema do critério de organização do material. Que hierarquia atribuir 
aos diversos fatores em jogo, com que critérios discriminar os elementos 
político, econômico, demográfico, etc.7 

A maior parte desses estudos de área focalizam um espaço geográfico 
determinado. Mas também se poderiam efetuar estudos derivando a variá¬ 
vel comum de várias áreas diferentes, ou apresentando o denominador co¬ 
mum de várias unidades, como, por exemplo, o exame dos países subde¬ 
senvolvidos produtores de matérias-primas. 

b) As forças. 

São os fatores que atuam para orientar, acelerar ou diminuir a evolu¬ 
ção das relações políticas internacionais. Isto é, o estudo da dinâmica inter¬ 
nacional, em contraste com o estudo, ou a descrição, de situações. Os 
estudos de área tenderiam à sincronia, enquanto que o das forças, ou mo¬ 
tores, à diacronia. 

No primeiro plano das forças nacionais aparece a política externa dos 
Estados, fator de transformação ou de conservação que influi no contexto 
das relações internacionais; mas, juntamente com o estudo destas unidades 
deve-se investigar o papel dos grupos de pressão, das personalidades, dos 
movimentos nacionais que determinam o curso da conduta exterior das 
unidades políticas, ou o influenciam. 

Entre as forças internacionais a considerar se encontrariam as diversas 
“internacionais’’ políticas e sindicais, as Igrejas, as ententes industriais e 
financeiras, as organizações inter-governamentais, as comunidades super- 
estatais, os movimentos ideológicos e a opinião pública internacional, na 
medida em que esta existe. 

Contudo, é preciso distinguir sempre, na realidade que aparece diante 
de nós. Assim, há casos em que uma força claramente nacional, como a 
dos movimentos de liberação, constitue-se em força internacional, devido 
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à sua multiplicidade, sua convergência, e à solidariedade que se estabelece 
entre esses movimentos. De outro lado, uma força originalmente interna¬ 
cional por sua natureza pode ser captada por uma política nacional — um 
movimento ideológico, por exemplo —, convertendo-se o Estado que se 
identificou com a ideologia em defensor da ortodoxia. 

c) Os instrumentos. 

São as formas de que se reveste a ação das unidades políticas, na 
ordem internacional. Estas formas, ou mecanismos, não são ilimitadas e 
por isto podem ser sistematizadas. Podem ser distinguidas, para maior cla¬ 
reza da análise, embora a enumeração não seja exata, em formas jurídicas, 
políticas, institucionais, militares, econômicas, etc. Como formas políticas 
teríamos: a cooperação, a competição, a guerra e, de modo mais concreto, 
as negociações, as pressões, a intervenção, o rearmamento, a subversão, 
etc. Como formas jurídicas teríamos: o tratado, a arbitragem, as medidas 
sobre integração, etc. 

A sistematização destas formas de ação permite construir “modelos” 
de ação internacional. No nível da ação tática, pode-se mencionar as po¬ 
líticas de aliança, os protetorados, as bases militares, as guerras limitadas. 
No nível estratégico, o isolamento, o equilíbrio, a segurança coletiva, o 
imperialismo, etc. Estes modelos, naturalmente, servem como simples ilus¬ 
tração. Seria preciso proceder a uma investigação detida para ver até onde 
permitem explicar a dinâmica internacional, e mostram coerência e lógica 
internas que conduzam a uma melhor explicação do conjunto internacional. 

d) As estruturas 

Nas relações internacionais as estruturas, tais como são concebidas a 
partir do conceito de poder político, resultam fínalmente da implantação 
e da repartição desse poder, e dos meios de que ele dispõe. Determinam 
um quadro que se impõe à vontade geral e, consequentemente, à política 
dos Estados, ainda que por tempo determinado. Pode-se afirmar que dão 
forma à ossatura rígida que determina a textura permanente da unidade 
política com características de fixidez e de durabilidade. Podem ser de tipo 
físico (geográfico), sociológico, econômico, técnico, cultural, etc. 

O estudo das estruturas requer necessariamente o estudo da história, 
mas não se esgota nele. Seu objetivo é por em evidência os sistemas de 
distribuição do poder político: lideranças, blocos, sistemas de preponderân¬ 
cia ou, pelo contrário, sociedades atomizadas, em processo de dissolução, 
etc. Os trabalhos de Raymond Aron, dc Morgeuthau, de Kennan, mostram 
a importância que essas sínteses podem ter. 

Este tipo de investigação constitui talvez o ponto de cristalização da 
ciência das relações internacionais. Supõe ampla informação, que deve ser 
fornecida por outros tipos de pesquisa, mais modestos. Uma vez elabora¬ 
das, desempenham o papel de hipóteses, e muitas vezes determinam a inter¬ 
pretação do mundo fenomênico internacional. Mesmo quando incompletas, 
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excessivas ou inexatas, podem ser frutíferas. Em muitos casos sínteses se¬ 
melhantes repousam sobre a extrapolação arbitrária de uma variável que 
só manifesta as preferências pessoais do outro. Não obstante, não se deve 
esquecer que as teorias de maior brilho não têm valor maior do que a prova 
dos fatos, prova que, muitas vezes, tem um caráter provisório. Convém 
recordar bem este pormenor quando se chega a essas grandes explicações 
de conjunto e, correndo o risco de passar por cético, continuo a pensar que 
no campo da ciência a virtude cardeal é a fria ponderação, única e relativa 
garante do acerto. 

Orientações Atuais no Campo das Relações Internacionais 

Examinamos, de modo geral, o processo de crescimento da nossa dis¬ 
ciplina e os principais campos metodológicos da sua atividade, que sinte¬ 
tizam na realidade a ação individual de muitos investigadores. 

Vamos falar, agora, sobre as direções principais que a nosso ver têm 
tomado, atualmente, esses trabalhos. Nossa descrição estará longe de ser 
completa. Pretendemos apenas mostrar alguns indícios e, talvez, ilustrar 
as posições extremadas: a sistematização total e abstrata dos métodos de 
Kaplan e a composição das constelações estratégico-diplomáticas de Ray- 
mond Aron, baseadas no método sócio-político e em material histórico. 
O primeiro extremo só atende a regularidades abstratas e hipotéticas. O 
segundo, ao que existe de constante, e de peculiar, na conduta das unida¬ 
des políticas, dentro de um contexto histórico e social dado. 

Pretendemos deter-nos, por fim, na recente “teoria da dependência” 
que, em suas linhas gerais, vem preencher um vazio no campo da investi¬ 
gação. Até o momento todas as teorias que examinamos, inclusive a de 
Aron, haviam sido elaboradas levando em consideração o comportamento 
das unidades maiores da política internacional, fossem elas os Estados 
europeus do Século XIX ou as grandes potências universais do Século XX. 
A teoria da dependência explica o papel e a localização dos países periféri¬ 
cos em relação a essas grandes unidades, e oferece uma explicação plausí¬ 
vel para os países do chamado “terceiro mundo”. Mais ainda, mostra ser 
operativa, na medida em que permite derivar modelos de comportamento 
e de estratégia em defesa dos interesses dos países hoje denominados “em 
desenvolvimento”, interesses que nem sempre foram contemplados, e des¬ 
critos, pelos grandes teoristas da cena internacional. 

A) Raymond Aron 

O amplo domínio intelectual de Raymond Aron, que compreende a 
sociologia, a filosofia da história, e as relações internacionais, permitiram- 
lhe o êxito na preparação de Paz e Guerra Entre as Nações, sem dúvida 
a sua obra mais importante, que constitui uma das tentativas mais com¬ 
pletas de sistematização das relações internacionais já empreendidas em 
nossa época. 
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Aparece como elemento peculiar em sua obra — que demonstra forte 
influência sociológica — o conceito do que o autor chama de constelações 
diplomáticas, universos políticos dos quais precisamos aproximar-nos com 
a metodologia da história, da economia e, em geral, das ciências sociais, 
a fim de poder estabelecer a lógica interna dos comportamentos das uni¬ 
dades políticas atuais no conjunto estudado. 

Aron reconhece expressamente que o trabalho pretende ser uma so¬ 
ciologia das relações internacionais. E reconhece também que o propósito 
do estudo se mantém na teoria, na medida em que se destina a investigar 
a possibilidade do estudo das relações internacionais, entre unidades poli¬ 
ticamente organizadas, “como um domínio específico da ação humana”. 

Por “unidade política” entende o autor toda coletividade territorial¬ 
mente organizada, com a capacidade de atuar ou operar de forma unitária 
frente às demais. É indiferente se essa unidade, ou essa coerência de com¬ 
portamento, provém do consentimento dos seus componentes, de um con¬ 
senso tácito, ou da obrigação coatora que emana de um poder central todo- 
poderoso. Inclui-se nessa conceituação tanto as cidades gregas como o impé¬ 
rio romano e o egípcio; as monarquias européias, as repúblicas burguesas 
e as democracias populares. 

Segundo Aron a ação de cada uma dessas unidades pode ser vista na 
figura das duas personagens principais que aparecem na história das orga¬ 
nizações políticas em todo o mundo: o diplomata e o soldado. “O Embai¬ 
xador, no exercício de suas funções, é a unidade política em nome da qual 
fala; o soldado, no campo de batalha, é a unidade política em nome da 
qual destrói o inimigo.” 

O Embaixador e o soldado vivem e simbolizam as relações interna¬ 
cionais que, enquanto inter-estatais, apresentam uma característica original 
que as distingue de qualquer outra relação social: desenvolvem-se à som¬ 
bra da guerra ou, para falar com maior rigor, segundo Aron, . .levam 
consigo, essencialmente, a alternativa da guerra e da paz..“Ciência da 
paz e ciência da guerra, a ciência das relações internacionais pode servir 
de fundamento para as artes da diplomacia e da estratégia, métodos que, 
complementares e opostos, servem para canalizar o comércio entre os 
Estados.” 

Aron descobre ser um bom discípulo de Clausewitz. Emprega suas 
categorias ao formalizar a conduta diplomático-estratégica das unidades po¬ 
líticas, na alternativa Guerra e Paz. 

Pretende reconstruir, com a Sociologia e a História, os conjuntos his¬ 
tórico-diplomáticos, num esforço semelhante ao de Keynes e Walras no 
campo econômico: a re-estruturação de um todo econômico do qual se de¬ 
riva uma teoria explicativa. Reconhece, contudo, que a tarefa é impossível. 
A reconstrução sistemática e abstrata de um conjunto diplomático é irrea¬ 
lizável, o que não impossibilita — esta é uma conclusão que extrai do seu 
próprio trabalho — o estabelecimento de um sistema conceituai próprio da 
conduta estratégico-diplomática. 
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A dinâmica do relacionamento entre as unidades políticas está dada 
por alternância de períodos de paz e de guerra. Esta é uma comprovação 
fundamental em redor da qual Aron organiza sua reflexão sobre a conduta 
permanente dos Estados em uma situação e noutra. De fato, não é vão o 
título da sua obra fundamental: Paz e Guerra Entre as Nações. 

A guerra não é um ato isolado que surja bruscamente; ela está contida 
nos estágios anteriores da existência do Estado. Não consiste também em 
uma decisão única, nem em várias decisões simultâneas. Não implica uma 
decisão perfeita e completa em si mesma. A guerra é uma arte lúdica. Seu 
mecanismo é o de um jogo permanente que se define em todos os seus mo¬ 
mentos, pelo azar do êxito e do fracasso. 

A realidade das relações internacionais é uma trama permanente de 
interrelações que se compõem mutuamente, influindo umas sobre as outras. 
Integram-se, desintegram-se e registram períodos marcados pela alternância 
entre o acordo — que pode ser total ou não — e o conflito, que não tem 
porque scr definitivo. 

A unidade da estratégia e da diplomacia constitui, como se compreen¬ 
derá facilmente, uma suposição elementar, que encontra sua expressão con¬ 
creta na política exterior. “Os dois termos anteriores”, afirma, “constituem 
os aspectos complementares da arte única da política, que não pode ser 
ultimamente senão a arte de dirigir o comércio entre os Estados para maior 
benefício do interesse nacional”. 

A dualidade complementar da arte de convencer e da arte de obrigar 
constituem a imagem de uma dualidade essencial. 

É inexata a comparação pluralista pretendida por alguns teoristas das 
relações internacionais, como os que sustentam ser o “interesse nacional” 
é o principio que preside exclusivamente as relações entre os Estados; ou 
que essas relações buscam a vitória, como dizer alguns pensadores milita¬ 
res, ou que são determinadas peia luta pelo poder, ou pela segurança, como 
alegam alguns estudiosos norte-americanos. É inexata porque o comporta¬ 
mento estratégico-diplomático não tem um objetivo perfeitamente evidente. 

“A relativa indeterminação da conduta estratégico-diplomática”, diz o 
autor, “não impede contudo a elaboração de uma teoria racional, que parta 
dos conceitos fundamentais — estratégia e diplomacia, meios e fins, poder 
e força — para chegar aos sistemas, ou aos tipos de sistemas.” 

“Ao determinar modelos de sistemas diplomático-estratégicos, e ao 
distinguir situações típicas, traçadas em grandes linhas, a teoria das relações 
internacionais imita a teoria econômica, que elabora modelos de crises ou 
de sub-emprego. Contudo, na falta de um objetivo unívoco para a conduta 
diplomático-estratégica, a análise racional das relações internacionais não 
está em condições de poder desenvolver-se numa teoria global.” 

A magistral construção conceituai de Aron, da qual derivam efetiva¬ 
mente modelos de conduta diplomático-estratégica válidos e, de qualquer 
forma, baseados na experiência, parece alentar, no fundo, um ceticismo 
radical e, quem sabe, útil. A polarização da conduta das unidades políticas, 
na alternativa paz e guerra, não parece suficiente para explicar todo o 
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comportamento das comunidades humanas; poderíamos mesmo pensar se 
não é possível que essa alternativa seja, muitas vezes, não uma causa, mas 
um efeito, explicável por razões diferentes. O realismo agudo e desencan¬ 
tado, próprio do conservadorismo tradicional francês, prudente e sediço, 
não é má escola para dominar o idealismo juvenil e para conseguir dos 
dois pólos, através de uma dialética positiva, a maturidade do meio-termo 
justo. 


B) Teoria dos Sistemas, de Morton A. Kaplan 

Desenhamos, em traços rápidos, a teoria do realismo histórico socio¬ 
lógico representada fundamentalmente por Raymond Aron e, em menor 
grau, por Stanley Hoffman, seu discípulo. 

Veremos agora, também com esquemática brevidade, as linhas fun¬ 
damentais da teoria dos sistemas, desenvolvida por Morton W. Kaplan em 
diversos trabalhos, entre os quais se destaca System and Process in Inter¬ 
national Politics. 

O trabalho de Kaplan é, como o autor adverte desde o princípio, emi¬ 
nentemente teórico. “A teoria”, afirma, “tem utilidades muito variadas. 
Em primeiro lugar, permite expor explicitamente o conjunto de variáveis 
acerca das quais se fazem proposições diversas. E este ordenamento pode 
permitir desvelar a coerência e as próprias normas de comportamento de 
todo o conjunto.” 

Kaplan pretende chegar à verificação do comportamento dos “siste¬ 
mas” em condições diversas, tarefa a que atribui um caráter fundamental¬ 
mente teórico e formal. 

Afirma o autor que não se pode exigir que a teoria da política inter¬ 
nacional preveja ações isoladas, porque o problema da interação dos ele¬ 
mentos em jogo é por demais complexo, e por haver um número excessivo 
de parâmetros independentes. Caberia esperar, contudo, que ela preveja 
características, ou modelos de comportamento no interior de um sistema 
internacional determinado. As ações individuais que não se ajustem a tais 
previsões constituiriam desvios do modelo, meras respostas ao azar. Mais 
ainda: a teoria poderia prever as condições em que o comportamento ca¬ 
racterístico do sistema internacional permaneceria estável, as situações em 
que ele sc transformaria, e o tipo de transformação produzido. 

Na realidade não há, para Kaplan, outra forma de encarar cientifica¬ 
mente uma política senão a de tratá-la como o material de um sistema 
de ação. Ora, um sistema de ação é um conjunto de relações de tal modo 
variáveis em relação ao seu meio que as regularidades de comportamento 
descritíveis condicionam as relações das variáveis internas entre si e tam¬ 
bém as do conjunto de variáveis individuais, externas ao sistema. 

Um sistema tem uma identidade no tempo. Mas não é inalterável. 
Para apreendê-lo no seu todo é preciso vê-lo em seus estados sucessivos, 
ao mesmo tempo que se isola as variáveis que precipitam a mudança de 
estado. 
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O “estado” de um sistema não é outra coisa que a descrição de suas 
variáveis. A descrição que um médico faz do pulso, da temperatura e da 
respiração do paciente é uma descrição parcial do estado do seu sistema 
fisiológico. A descrição que o politólogo faz do aparelho político, das ca¬ 
racterísticas do candidato e da inclinação do eleitorado constituem a des¬ 
crição parcial do estado de um sistema político. 

A invasão do organismo por um virus pode ser considerada como um 
impacto fisiológico sobre o sistema; a febre, como uma resposta, ou rea¬ 
ção, do sistema. Esse impacto se denomina “transformante”. Uma revolu¬ 
ção pode desempenhar uma função transformante com respeito a um 
sistema. 

Um sistema pode ser concebido como “engrenado” com outro sistema 
quando a sua reação atua como um impacto sobre o outro. Os Estados 
Unidos da América e o Reino Unido constituem, por exemplo, sistemas 
engrenados. Os dois países são membros da OTAN e da ONU, as realiza¬ 
ções econômicas de cada um afetam imediatamente o outro. 

Quando os sistemas, num mesmo nível ou em níveis diferentes, estão 
engrenados em dois sentidos, ocorre o que se denomina de “realimenta- 
ção”. A política exterior dos Estados Unidos afeta a União Soviética, e é 
afetada ou influenciada, por sua vez, pela política externa desta última. 

O ritmo de mudança é um elemento importante no processo de re- 
alimentação. Se o aumento das possibilidades de ação de um ator nacional 
é bastante grande, e suficientemente rápido, isto pode impedir que outros 
atores nacionais exerçam uma ação compensadora. Deste modo, um sistema 
pode sofrer transformações, ou mesmo desaparecer, se o ritmo de aumento 
ou de diminuição de algum fator importante é bastante rápido para evitar 
a compensação. 


Do equilíbrio 

Este é um conceito capital nos sistemas. Não se deve confundi-lo com 
estabilidade, pois o equilíbrio pode ser instável. O equilíbrio estável é o 
que flutua dentro de limites determinados. 

O equilíbrio político pode ser dinâmico, no sentido de que o sistema 
mantém a transformação dos seus elementos internos a fim de guardar sua 
estabilidade. 

Uma seqüência de alterações nos estados de equilíbrio de um sistema 
pode introduzir modificações no sistema, e essas alterações podem chegar 
a adquirir o caráter de irreversibilidade. Kaplan distingue, aqui, três situa¬ 
ções típicas: 

1 — Um sistema em equilíbrio permanecerá em equilíbrio se nenhum 
parâmetro, se altera, isto é, se o sistema não sofre perturbações. Se não 
há um tipo de perturbação que possa fazer o sistema passar do seu estado 
de equilíbrio a um outro, o equilíbrio é estável. Se há este tipo de pertur¬ 
bação, mas o seu efeito depende da força com que atua, o equilíbrio tem 
estabilidade local. 
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2 — Se um sistema com um equilíbrio localmente estável sofre uma 
perturbação de força suficiente, passará a um novo estado de equilíbrio, 
ou deixará de existir como sistema identificável, com limites que o separam 
do seu meio. Se o sistema continua existindo esta alteração será uma “alte¬ 
ração de equilíbrio”. O sistema será, então, ultra-estável. 

3 — Se o valor-parâmetro, isto é, a perturbação causadora do novo 
estado de equilíbrio, recuperou seu valor anterior sem que se tenha produ¬ 
zido qualquer outra alteração crítica, e se o sistema não retorna a seu 
estado original de equilíbrio, a alteração é uma “alteração de sistema”, 
distinta da “alteração de equilíbrio”. Este sistema é ultra-estável, mas fica 
irreversivelmente alterado. 

Kaplan chega a estabelecer seis sistemas internacionais, ou seis estados 
de equilíbrio de um sistema ultra-estável. São eles: 

1 — O equilíbrio do poder. 

2 — O equilíbrio bipolar flexível. 

3 — O equilíbrio bipolar rígido. 

4 — O sistema universal. 

5 — O sistema hierárquico em suas formas diretora, e não-diretora. 

6 — O sistema de veto unitário. 

Todos esses sistemas internacionais se localizam dentro de uma escala 
de atividade integrativa. 

Com base nesses sistemas é desenvolvida teoria que conduz a com¬ 
binações diversas, e complexas, que não vamos examinar aqui. 

A complexidade, e a abstração absoluta, são características da cons¬ 
trução teórica de Kaplan — ele mesmo o admite. Os sistemas e as variá¬ 
veis que a integram são construídos à base de abstrações de abstrações. 
Abandonado o contato com a situação real, o sistema, desvinculado da 
realidade, perde toda significação. Colaboradores de Kaplan matematiza- 
ram todo este processo, hoje muito desenvolvido, com aplicações práticas, 
baseadas na teoria dos jogos. 

A teoria da dependência e do domínio 

Sob este título podem ser agrupadas, genericamente, todas as tentati¬ 
vas feitas nos últimos quinze anos, fundamentalmente na América Latina, 
para, partindo do campo das ciências sociais e da economia, explicar em 
termos novos a dinâmica do desenvolvimento latino-americano, baseando- 
se na hipótese fundamental da formação e do crescimento dos países da 
América Latina em função de centros de poder metropolitanos, exteriores 
à comunidade considerada. Dentro do conjunto de investigadores que se 
orientam nesse sentido poder-se-ia mencionar Hélio Jaguaribe, Celso Fur¬ 
tado, Torcuato Di Telia, O. Sunkel, F. Cardoso e E. Faleto. 

Para eles, o caráter histórico específico do chamado subdesenvolvi¬ 
mento provém da relação entre sociedades “periféricas” e “centrais”. Neste 
sentido, o estado de subdesenvolvimento não é um modelo que prefigura 
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uma aproximação ao modelo já desenvolvido oferecido pela metrópole. 
Não é um estágio a mais no caminho do desenvolvimento, mas sim o aspec¬ 
to que corresponde a essa sociedade no processo total de desenvolvimento 
no qual está incluida a metrópole. Assim, Cardoso e Faleto dizem que 
“historicamente a situação de subdesenvolvimento se produziu quando a 
expansão do capitalismo comercial, e em seguida a expansão do capitalis¬ 
mo industrial, vinculou a um mesmo mercado economias que, alem de 
apresentar graus diversos de diferenciação do sistema produtivo, passaram 
a ocupar posições distintas na estrutura global do sistema capitalista”. Daí 
haver, entre economias desenvolvidas e subdesenvolvidas, mais do que uma 
simples diferença de etapa, ou de estágio de evolução do sistema produ¬ 
tivo ; há também uma diferença de função dentro de uma mesma estrutura 
econômica internacional de produção e de distribuição. 

Deste modo, as decisões econômicas são tomadas em função da di¬ 
nâmica das economias desenvolvidas, e as economias subdesenvolvidas se 
organizam em redor das primeiras, e em função delas. Assim se origina 
a dependência. 

Os autores propõem a substituição dos conceitos de desenvolvimento 
pelo de “economias centrais” e de “economias periféricas”, mais adequa¬ 
dos para exprimir o relacionamento dos grandes países industriais frente 
aos de menor grau de desenvolvimento. 

A situação de subdesenvolvimento nacional supõe um modo de ser, 
afirmam Faleto e Cardoso, . .que depende ao mesmo tempo de vínculos 
de subordinação ao exterior e da re-orientação do comportamento social, 
político e econômico em função de interesses nacionais... A dependência 
encontra assim não só sua expressão interna, mas o seu verdadeiro caráter, 
isto é, o modo político e econômico de relacionamento entre os grupos so¬ 
ciais que torna possível a sua vinculação ao exterior”. 

A “dependência” deveria ser considerada como uma variável externa, 
pois, ao se interiorizar, dá forma a todo o ser social no qual se insere; deve 
ser analisada, assim, dentro do próprio sistema de relações das diferentes 
classes sociais. 

Para Hélio Jaguaribe o subdesenvolvimento é um fenômeno social 
global determinado por três causas fundamentais que podem ser definidas 
como alienações: a) alienação cultural; b) alienação social; c) alienação 
nacional. 

A alienação cultural consistiria na “inadequação dos sistemas colo¬ 
niais, ou de alguns dos seus padrões de conduta, para guiar as formas fun¬ 
cionais da relação social, a visão racional (científico-tecnológico) da natu¬ 
reza, e por conseguinte o uso das forças e dos recursos naturais. Esses pa¬ 
drões incompatíveis não levam a formas funcionais de relação social. 

A alienação social, continua Jaguaribe, “dá-se no predomínio das for¬ 
mas sociais de organização política, econômica e de status baseadas na oli- 
gopolização do poder, que conduz a uma relação não-funcional entre a 
massa e a élite. Ela depende fundamentalmente da manutenção do statu 
quo, e c incompatível cora qualquer processo efetivo de desenvolvimento 
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sócio-econômico. Por outro lado, as massas começam inevitavelmente a 
lutar pela igualdade e pela participação. É quando as élites, com base no 
oligopólio do poder que exercem, tomam-se dependentes da assistência 
externa para controlar suas próprias massas.” 

A alienação nacional aparece “quando se dissolve a estrutura nacional 
de uma sociedade como resultado de pressões externas e de efeitos des¬ 
trutivos internos, gerados pela sociedade dominante em cuja área se loca¬ 
liza o país subdesenvolvido.” 

A teoria da dependência que esboçamos, em algumas de suas defini¬ 
ções básicas, pode trazer um elemento valioso ao campo de estudo das 
relações internacionais, já que grande parte da dinâmica da relação de 
nossas sociedades com os centros de poder mais desenvolvidos se passa, 
de fato, no campo econômico. Por essa via se degrada nossa capacidade 
de decisão, e por essa via devemos, portanto, enfrentar qualquer modelo 
de ação que se queira estudar. Não chegamos a pensar que a dependência 
seja uma explicação absoluta para a nossa situação, nem queremos tomá-la 
como hipótese maior para nossas investigações, mas acreditamos que deva 
ocupar um lugar especial na explicação das relações internacionais nesta 
parte do mundo. Consideramos assim indispensável o seu estudo, e esta a 
razão de a incluirmos nesta breve digressão. 

Procuramos apresentar aos jovens que hoje iniciam seus labores como 
alunos desta Casa uma visão panorâmica da disciplina das relações inter¬ 
nacionais. Se tivermos conseguido desta forma estimular a sua inquietação 
pelos temas da vida de relação internacional, à qual vão dedicar no futuro, 
com certeza, o melhor dos seus esforços, teremos atingido nosso objetivo. 

Muito obrigado. 



ASPECTOS DA PAZ ARMADA 


I. PAX ROMANA 


por P. Penner da Cunha 

El-rei Roboão pôs em campo contra o reino de Judá oitenta mil 
homensá saiu-lhe ao encontro o rei Abias só com quarenta mil. E quem 
venceu? Sendo o exército do reino de Judá a metade menor, inclinou Deus 
para a parte dos menos, e ficou Abias com a vitória. Mas vamos a menos 
números. Só com trezentos, e estes desarmados, desbaratou Gedeão os 
exércitos orientais dos madinitas, que não cabiam nos campos. Há maior 
desigualdade? Pois vamos a unidades. Armaram os filisteus contra o rei 
Saul tão poderoso exército que só os carros (em que naquele tempo se 
pelejava) eram trinta mil, e a gente de pé tanta em número que, diz a 
Escritura, igualava às areias do mar. Que poder vos parece que seria bas¬ 
tante para vencer tal exército? Acometeu-os numa noite o príncipe Jona- 
tas, acompanhado só do seu pagem da lança, e porque Deus os ajudava, 
bastaram só dois homens para meter em confusão e pôr exn fugida a tantos 
mil. Menos é que um homem uma mulher, e um só David com uma 
funda venceu os exércitos dos filisteus, e uma só Jael com um cravo des¬ 
baratou o poder de Jabim. E como Deus, e não o número dos soldados, 
é que dá as vitórias, bem pode Portugal, posto que menor, fiado no braço 
de Deus, sair a campo, não só com parte do poder contrário, senão 
com todo. 

Padre Antônio Vieira: Sermão pelo bom sucesso de nossas armas (1645). 


Formas da paz 

O entusiasmo e a dramatieidade do pregador são compreensíveis, pois 
poucos temas apaixonam mais do que a batalha. Muito mais difícil será, 
de certo, falar sobre a paz. Enquanto a guerra é a explosão das virtudes 
e defeitos da natureza humana, a paz é a regularidade e a ordem, conjunto 
muito menos propício a arroubos de entusiasmo. Mesmo com entusiasmo 
contido, é indispensável examinar cada vez mais detidamente as maneiras 
como a harmonia humana se apresent ae os requisitos exigidos para que 
tome raízes e se consolide. 
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Não vai aí uma tarefa leve, nem trabalho rápido. A paz até hoje 
é entendida como o reverso de sua contrária, mas nem sempre há nessa 
correlação o mesmo contraste que se exemplificaria, em pintura, pelo jogo 
do branco e preto, o chiaro oscuro. Há matizes tanto de intensidade quanto 
de essência. Com efeito, junto com o que hoje se chama guerra fria (e a 
que, por esse efeito de espelho, poder-se-ia cognominar com perfeição de 
paz quente), há as formas de paz armada e desarmada. Aquela é em 
geral representada pela ave ligeiria e arisca, recentemente figurada por 
Picasso e apropriada pelos Partidos Comunistas que se erigiram em donos 
da paz! A concórdia nem sempre pode ser alcançada com meios suassórios; 
mais de uma vez o Estadista lança o brado de que toma armas em defesa 
da paz. Essa seria, naturalmente, a paz armada, em que a mesma pomba 
tem de carregar sua parcela de artefatos bélicos e fica, portanto, menos ágil. 

A paz armada, de sua parte é cambiante e mal definida. Pode garan¬ 
tir a tranqüílidade mundial sob o efeito de uma polícia efetiva que con¬ 
trola os surtos de belicismo indesejável no nascedouro. No mais das 
vezes, a paz armada visa defender uma sociedade ou uma região do 
flagelo da guerra: Roma isolou suas fronteiras, o Cristianismo atirou suas 
hordas guerreira contra os infiéis que poderiam ameaçar a Europa. Há 
neste caso uma solidariedade que pode ser meramente política (e transi¬ 
tória, como ocorreu com as Guerras napoleônicas, em que a Grã-Bretanha 
montou e remontou infindáveis esquemas e um sem número de Coalisões) 
ou psico-social (como é a solidariedade das sociedades ocidentais e cristãs) 
ou ainda ideológica (fenômeno moderno e que se exemplifica pela idéia 
de Terceiro Mundo ou da “Democracia contra a Tirania”). 

Do ponto de vista da ciência política, ou mais restritamente das rela¬ 
ções internacionais, as tentativas passadas de chegar a uma situação de 
entendimento através da paz armada são um exercício útil para reafirmar 
a capacidade de negociação e creatividade que o homem sempre apre¬ 
sentou, mesmo em momentos em que as condições sociais não eram das 
mais favoráveis. A fim de oferecer um quadro inicial para uma análise 
a respeito, serão examinadas quatro experiências na evolução da Huma¬ 
nidade, centralizadas nas contribuições romana, cristã, britânica e ameri¬ 
cana. A apresentação é feita de forma muito esquemática dessa experiên¬ 
cia, em que, para maior facilidade de exposição, introduziu-se um índice 
que visa retratar o poder militar de cada unidade. Esse PMR (poder 
militar relativo) permite comparar dois países A e B e indicar qual deles 
venceria se se atirassem à guerra um contra o outro. 


Pax romana 

Quando uma nação domina outra segue-se um período de paz; se a 
conquista é o suficiente extensa no espaço e prolongada no tempo, pode 
definir um momento de pacificação internacional, já que a nação predo- 
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minante, impondo sua vontade, transforma de modo substancial o habitat 
político. A supremacia da primeira sobre as demais decorre de sua ascen¬ 
dência talvez apenas nas artes militares, mas não raro também no campo 
econômico, social e das atividades científicas. Há, naturalmente, casos em 
que a vantagem é obtida da melhor aplicação dos recursos políticos dis¬ 
poníveis, como a utilização das alianças, de circunstâncias de momento, 
de problemas internos dos adversários, etc. Na sua expressão mais geral, a 
paz gerada pela conquista produz-se numa extensa área geográfica pela 
imposição de um poder predominante sobre entidades políticas ali pré- 
existentes. O poder assim aplicado não é sempre, nem é apenas, físico: 
pode ser fruto da fermentação de idéias que passam a gozar de aceitação 
generalizada, como ocorreu com o Cristianismo. Uma outra possibilidade 
dentro da mesma linha de raciocínio é a imposição, vinda de fora da região 
interessada, de uma vontade e comando. Neste caso, a nação dominante 
põe fim às rivalidades intrazonais, e imperará a tranqüilidade resultante 
da hegemonia externa. De âmbito geográfico e político ainda mais redu¬ 
zido é a pacificação decorrente da fusão de cidades — Estados duma 
mesma região (a Itália, por exemplo) em uma unidade nacional orgânica. 
O que até então era rivalidade e inimizade, traduzidas por atos de força 
de uma unidade contra a vizinha, deixa de existir para prevalecer unidade 
e coesão. 

A maneira mais cômoda de examinar como a conquista pode engen¬ 
drar a paz é imaginar um universo de N Estados, numa área geográfica 
delimitada beta, como no quadro seguinte. Para maior simplicidade, fa¬ 
çamos com que os Estados tenham estabilidade, assim como equilíbrio 
o universo, isto é, no período em estudo não haverá as bruscas alterações 
comuns em política, seja nacional ou internacional. Criemos, outrossim, 
um indicador de força que entitularemos PMR. O poder militar relativo, 
utilizando um pequeno número, retrata a capabilidade bélica de cada uma 
das unidades. Sendo uma medida padrão hipotética permite comparações 
diretas. Se se disser que um país tem um PMR = 100, essa potência média 
supera de longe outra que apenas começa a ascensão militar com um 

Quadro Hipótese de trabalho: efeito de PMRs (poderio militar 
relativo) atuando na área geográfica beta 


País 

(correspondência) 

PMR 

A 

(etruscos) 

10 

B 

(cartagineses) 

25 

C 

(romanos) 

18 

D 

(sanitas) 

18 

E 

(latinos) 

11 

F 

(taran tinos) 

7 

G 

(celtas) 

22 

H 

(macedônios) 

18 
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PMR = 10. Na prática, naturalmente, não é possível predeterminar o 
valor de uma tropa engajada em combate, mas no nosso caso orientará a 
análise indicando desde logo quem leva de vencida a quem. 

No universo aqui usado, há um Estado que por sua situação, riqueza 
e o adestramento do exército desfruta situação militar de relativa supe¬ 
rioridade sobre as demais. Ê fácil de ver que dos países relacionados no 
quadro anterior, Bi o mais forte. Poderia derrotar qualquer dos demais 
num confronto direto, e naturalmente os outros evitam tal choque. A as¬ 
cendência por si nlo lhe garante, porém, a sobrevivência. Efetivamente, 
se o país C visasse a futura proeminência, na primeira fase tomar-se-ia 
indispensável evitar defrontar os principais atores B e G, para derrotá-los 
somente quando militarmente lhes fosse superior. Por outro lado, se esses 
três têm condições hegemônicas, vencerá o que apresentar o maior ritmo 
de crescimento do próprio PMR. Tomando o partido de C, cabe-lhe ou 
conseguir aliados ou absorver países menores. Para o bom êxito da polí¬ 
tica, cria-se um ambiente pelo qual numa fase inicial, B, C e G evitam 
agressões mútuas, mas do ponto de vista individual, tal harmonia só tem 
sentido num período muito limitado. Efetivamente, a distribuição de forças 
é de tal ordem que nenhum dos três se sente seguro na condição em que 
se encontra. Uma alternativa conveniente consistiria em forjar alianças, 
mas o preferível seria aumentar o próprio PMR por esforço interno ou a 
custo dos vizinhos. Assim, C decide incorporar A e o consegue, desde que 
B não interfira; pode-se supor que tendo B propósitos distintos de C, não 
vê inconvenientes na associação CA-A, na esperança de certo que no es¬ 
quema de forças da região a expansão inevitavelmente criará tensões da 
nova unidade com os Estados fronteiriços, digamos D e E. A grande habi¬ 
lidade do governo de (C^-A) é infundir confiança emDeE isoladamente 
e impedir que atuem em aliança, circunstância em que a um PMR de 28 
se contraporia outro de (18+11). O ataque isolado de qualquer deles 
não é motivo de alarma, já que por definição o PMR reflete a situação 
militar, e (C+A) prevalecerá em ambas eventualidades. Ao cabo de 
algum tempo, dado o impulso de crescimento de C, D será absorvido, com 
acréscimo de novas unidades de PMR. A nova unidade (C+A+D) teria 
um PMR de uns 35 a princípio, subindo em seguida para 45, digamos. 
A esta altura evidencia-se que C tem disposição hegemônica, e embalado 
pelos êxitos inicais não se conterá senão diante de força maior que a sua. 
No período t. —1 3 , por hipótese, em que durou a evolução, assim como 
C saiu de 18 para 45, o PMR de B de certo terá crescido dos 25 iniciais 
para uns 40. Diante do rápido crescimento de C, B chega à conclusão 
de que não pode esperar mais tempo. Se é verdade que a diferença entre 
os dois PMRs não é suficiente nem para dissuadir B de atacar nem para 
animá-lo a isso, milita a favor de B ser ele de maior homogeneidade que 
o “novo’ C. Este constituiui-se agora pela associação de diversos grupos 
outrora autônomos, alguns de nível geral (econômico, cultural, social, mi¬ 
litar) inferior, outros a princípio inimigos seus. Tentando romper o equi¬ 
líbrio e esperando o melhor, B acaba por atacar. O resultado da luta, 
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logicamente ,não é conclusivo. Há vitórias de uma parte e de outra, 
danos são mutuamente causados, mas medida em PMR a diferença entre 
as duas parte é insuficiente para fazer a balança pender decisivamente para 
qualquer deles: afinal, são cinco pontos num totl de 85. As duas partes 
acabam alcançando um novo modus vivendi que lhes dê tempo para des¬ 
fazer o equilíbrio instável que se instalou no sistema. De sua parte, C, 
que seria a parte mais dinâmica, defronta-se com novas ameaças consti¬ 
tuídas por G e H; derrotados rápida e facilmente, acrescentam à força de 
C mais alguns pontos de PMR. A esta altura a diferença a favor de C 
começa a avolumar-se, enquanto que B se não vai perdendo pontos, pelo 
menos vai crescendo em ritmo muito mais lento. Eventualmente, e pro¬ 
vavelmente depois de várias tentativas, C acaba por derrotar B e não se 
detém em destrui-lo fisicamente, como exemplo àqueles que lhe desafiam 
o poder. Nesta altura, C constitui-se no centro e na cabeça de uma en¬ 
tidade nacional, talvez imperial, e sobre a terra que domina reina a paz 
que seria a paz que C ditou. 

Vantagens relativas 

O quadro delineado procura explicar, com as limitações de todo es¬ 
quema, os passos iniciais de diversas nacionalidades na ascensão desde 
os primórdios elementares. O exemplo focaliza mais detidamente os ro¬ 
manos ,povo que, fundindo-se inicialmente com etruscos, sanitas e latinos, 
acabou absorvendo os demais grupos peninsulares e erigiu-se em potência 
dominante do Mediterrâneo. A prova decisiva da consistência do amál¬ 
gama étnico assim alcançado foi passada, com êxito, contra os cartagineses. 

Beneficiava os romanos uma concepção política superior. Seus adver¬ 
sários, sem almejarem os objetivos que animavam os romanos e levaram- 
nos a ser o centro político do mundo, eram uma sociedade ativa, operosa 
e enérgica. Belicamente revelaram uma capacidade extraordinária, e orien¬ 
tados pela família Barca, em batalha exigiram dos romanos constantes 
superações. Mas a visão do mundo dos cartagineses foi, com efeito, muito 
acanhada para contrabalançar vantagens que militavam a favor dos adver¬ 
sários, principalmente o espírito prático, a extraordinária facilidade de re¬ 
cuperação e a viva imaginação política dos romanos. Não menos impor¬ 
tância teve a aceitação da impossibilidade da reconciliação ou do perdão, 
uma vez que com monótona insistência, Cícero, transformado na cons¬ 
ciência coletiva, repetia implacável Delenda Cartago! 


O imperialismo 

A fisionomia política de Roma tomou o aspecto imperial gradual¬ 
mente. Seria como a resposta a uma solicitação espontânea e cada vez 
mais enérgica que se traduziu inicialmente na fórmula do imperium populi 
Romani e na etapa final no imperium orbis terrae . Junto com a precisão 
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geográfica a pujança da nova unidade ficava individualizada na visão 
popular pela sacração de Otávio com o título de Augusto. As duas idéias 
permaneceram intimamente unidas, de potência militar e de domínio terri¬ 
torial, sintetizadas na expressão império . A lembrança das realizações ro¬ 
manas perdurou no período medieval, quando muitos entretinham a espe¬ 
rança de um governo universal em mãos da Igreja como fórmula de paz 
e progresso. Era um conceito positivo que contrasta com o uso que em 
fins do século passado começa a dar-se ao termo, em particular na Grã- 
Bretanha. Os escritores liberais, filiados principalmente à Escola de Man- 
chester, utilizam-no para definir de forma pejorativa a expansão territorial 
dos Estados industrializados, caracterizada pelo propósito de explorar eco¬ 
nomicamente os povos submetidos. Coube a John A. Hobson em artigos 
publicados a partir de 1890 fazer o exame mais significativo do desenvol¬ 
vimento imperialista da política externa inglesa, ainda quando hoje pos- 
sam-se apontar limitações, generalizações apressadas e conclusões incon¬ 
sistentes no seu trabalho. De qualquer forma, foi sua obra que deu à 
palavra imperialismo sua accepção moderna, de expoliação de uma socie¬ 
dade (ou área geográfica) atrasada por outra mais desenvolvida. 1 

Hobson vê o problema do controle colonial na fase imperialista como 
uma decorrência do subconsumo, filiando-se portanto às lições de Malthus, 
Rodbertus e Sismoondi. Segundo estes, as oscilações econômicas, com as 
consequências de subemprego e crescimento incerto, deviam-se a que a 
industrialização permitira uma grande produção para a qual faltava mer¬ 
cado. Guando não provocadas pela exagerada produção interna, as oscila¬ 
ções nasciam da interferência de outras potências manufatureiras no mer¬ 
cado nacional. Com isso formavam-se de um lado estoques acumulados 
e de outro disponibilidades financeiras inaplicadas. Num caso e noutro 
era recomendável abrir novos mercados: podiam ser países independentes, 
conquanto economicamente menos desenvolvidos, e podiam ser também 
áreas aparentemente devolutas, isto, aqueles que para os europeus tinham 
soberania não-definida. Estavam no primeiro caso os países latino-ameri¬ 
canos, onde a partir da Independência a Grã-Bretanha tratou zelosamente 
de desenvolver laços de dependência comercial, lutando contra igual pro¬ 
pósito dos Estados Unidos da América. Se é verdade que durante decênios 
a importância do comércio, e depois das inversões inglesas no Hemisfério 
(sem excluir os EUA) foi enorme, segundo Hobson as áreas ainda politi¬ 
camente indefinidas tinham a vantagem de com a dependência econômica 
ficar sob o império da potência ocupante. 

Para Hobson a expansão imperialista que a Grã-Bretanha experimen¬ 
tava tinha três objetivos principais: inicialmente visava a solucionar o pro¬ 
blema do subconsumo trazendo para o fluxo da distribuição dos produtos 
manufaturados mercados em potencial; depois canalizava para finalidades 
econômicas impulsos autônomos, e até mesmo antagônicos, como era o 


1 V. John A. Hobson Imperialism: a study (nova edição, Ann Arbor: U. of 
Michigan Press, 1967). 
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trabalho dos missionários, dos exploradores, dos traficantes e dos arma¬ 
dores; e finalmente utilizava, sempre com o mesmo fim mercantil, de forma 
racista e desumana, a força-de-trabalho que encontrava nas áreas sob colo¬ 
nização. 

A contribuição de Hobson é importante para as décadas vindouras 
porque ofereceu aos discípulos de Marx um elemento interessante que o 
filósofo praticamente não tocara. Realmente, a despeito de ter um capítulo 
sobre a “moderna teoria da colonização”, Marx não aprofundou o assunto 
como o fêz Hobson. A lacuna seria preenchida por Lenine que se inspira 
na obra anterior e serve de ponto de partida para autores posteriores, 
como Hilferding, Luxemburg, Bauer, Bukharin, etc. Lenine preferiu en¬ 
carar a tendência imperialista não como um esforço paia vencer a estagna¬ 
ção trazida pelo subconsumo e pela impossibilidade de novas inversões, 
e sim como uma tentativa de manutenção do status quo. Para ele o capi¬ 
talismo monopolista do fira-do-século continuava sequioso de lucro, apli¬ 
cando os recursos disponíveis em áreas onde os interesses financeiros po¬ 
diam ditar as normas a fim de conseguir o melhor rendimento dos capitais 
aplicados. “O imperialismo é o capitalismo no estágio em que consolidou-se 
o domínio dos monopólicos e do capital financeiro; evidenciou-se a im¬ 
portância da exportação de capitais; começou-se a dividir o mundo entre 
os trustes internacionais e completou-se a distribuição do mundo pelos 
países mais importantes.” 1 

Depois de Hobson 

Na teoria dos dois autores o ponto fundamental é que os impérios 
coloniais construídos após 1870 foram inspirados por considerações eco¬ 
nômicas: para Hobson se trataria de uma forma de compensar o subcon¬ 
sumo e a estagnação daquela fase da industrialização; para Lenine, ao 
contrário, era o destino inelutável do capitalismo e fôra imposta pelo 
capital financeiro. Não são poucas as dificuldades de analisar as teorias 
de um e de outro, mas ajudaria a criticá-las definir se: 1) no exterior os 
capitais exportados encontram melhor aplicação que intemamente; 2) a 
corrida na última parte do século XIX por colônias pode ser imputada 
a pressões financeiras. Quanto à primeira, parece intuitivo que a despeito 
das limitações naturas o mercado de cada país rico tem ao menos capa¬ 
cidade reditícia igual à normal aplicação externa, a menos que se trate 
de inversão especulativa. Foi o caso do salitre chileno e da borracha ama¬ 
zônica, cuja duração não obstante foi breve; aplicações normais, de ma¬ 
turação mais demorada, apresentaram bom nível de rendimento, nada 
espetacular entretanto, e comparáveis a boas aplicações em território inglês. 
Estudos de Caincross permitem afirmar, por exemplo, que títulos para 


1 V. I. Lenine O Imperialismo, fase superior do capitalismo (torno 22 das 
Obras Completas). 
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melhoramento das estradas de ferro britânicas alcançavam um rendimento 
de 5% ao ano, enquanto as similares indianas oscilavam entre 3,9% e 
4,7%. Não era, obviamente, em todas as partes do mundo que se alcan¬ 
çavam rendimentos assim satisfatórios; tampouco todas as áreas coloniais 
eram comparáveis quanto à capacidade de absorção de capitais e bens 
de consumo. Daí os interesses britânicos terem-se voltado para unidades 
tradicionais e ligadas ao Império, como os EUA, os países independentes 
da América Latina e certas unidades dependentes, em particular a Aus¬ 
trália, o Canadá e a índia. Estas últimas representaram, junto com um 
ponto de aplicação de capitais e um mercado de interesse comercial, um 
vazio demográfico para onde deslocar o excesso de população, emigração 
de que tampouco ficaram a salvo outros países. As grandes colônias esco¬ 
cesas, irlandesas e mesmo inglesas nos EUA, na Argentina, no Chile, etc., 
confirmam o fato. 

£ muito difícil apontar para uma única causa da expansão colonial, 
e negar o interesse comercial ou financeiro seria subestimar tais forças 
sociais. Na verdade, porém, pelo menos tão forte era a motivação política, 
traduzida pelo desejo de território, prestígio, posição estratégica e outros 
elementos. Há casos, como a posse da Birmânia, da Tagolândia, das pe¬ 
quenas ilhas do Caribe que, se difíceis de explicar em termos financeiros, 
são compreensíveis por razões militares e políticas. A conquista da África 
do Sul é indicativa: o Governo de Krugg havia dado aos interesses eco¬ 
nômicos ingleses tal proteção que era impensável desfechar uma guerra 
para ampliá-la. Razões de natureza política (em que naturalmente não 
estavam ausentes pressões financeiras) levaram o Governo inglês a em¬ 
preender a guerra dos Boers e a eventualmente estabelecer seu domínio 
sobre essa área. 

A teoria do imperialismo mesmo sem manter fidelidade completa à 
evolução do fenômeno é um útil instrumento de trabalho político. Talvez 
se possa dizer que as eventuais lacunas e impfecisões que encerra deram- 
lhe maior latitude e portanto durabilidade. Hoje que testemunhamos o 
ocaso da era colonial podemos observar também o crescimento do fluxo 
internacional de capitais que seria a forma porque se afirma agora o mesmo 
propósito de poder. Dentro da óptica leninista é a típica situação do colo¬ 
nialismo, política destinada a encontrar um ponto de absorção do exce¬ 
dente demográfico destinado a produzir matérias-primas, suplantado por 
um imperialismo claramente inspirado e orientado pelo capital financeiro. 
Em outras palavras, o mundo não vive mais sob o espantalho da depen¬ 
dência territorial que implica para a potência colonialista um grave des¬ 
gaste político. A atenção volta-se, sim, para as conseqüências da atuação 
financeira estrangeira quando consegue concessões para investir ou explo¬ 
rar. Diante do fato de que para o capital externo a meta é a elevada ren¬ 
tabilidade, sem preocupação direita de valorizar a área de ocorrência da 
jazida mineral, exploração agrícola ou unidade fabril que o ocupa, é hoje 
doutrina aceita dc que corresponde ao Estado a indeclinável obrigação de 
defender em proveito do próprio povo as riquezas básicas do país. £ do 
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conhecimento geral a luta permanente em torno da exploração do petróleo, 
de certos minérios (cobre e estanho de modo particular) e outros recursos 
escassos (enxofre, urânio), é possível, de outra parte, acompanhar a evo¬ 
lução da expansão financeira neste século: um período marcado por inver¬ 
sões de infraestrutura, obras não raro exploradas pelos próprios financia¬ 
dores (portos, estradas-de-fenro, serviços públicos), juntamente com ati¬ 
vidades trabalho-intensivas (borracha e salitre, já citados). Após o grande 
craque de 1929 há gradual substituição da Grã-Bretanha pelos EUA como 
fonte de financiamento e maior concentração na exploração direta (agrí¬ 
cola, pastoral, mas principalmente extrativa, petróleo, minérios). Após a 
II Guerra acentuou-se o esforço para conseguir maior dependência entre 
fornecedor e recebedor de financiamento, através de créditos de utilização 
dirigida (os tied loans americanos, principalmente) e programas especiais 
de assistência. O capital autônomo de outra parte aumentou sua atuação 
através da instalação de unidades gradualmente mais capital-intensiva e 
finalmente tecnologia-intensiva. Esta última fase é a do “capitalismo glo¬ 
bal” no sentido de que os laços de dependência podem envolver qualquer 
país, sem excluir as grandes Potências. A União Soviética fica em depen¬ 
dência tecnológica quando aceita que a FIAT construa uma fábrica de 
automóveis de passeio ou convida a Ford para o setor de caminhões; e a 
França é alvo dessa mesma dependência quando os produtores de apa¬ 
relhos de computação absorvem e desmontara as pesquisas autóctones rea¬ 
lizadas lentamente e com dificuldade. 

É indispensável fazer uma pausa neste ponto para recolocar o tema 
na perspectiva adequada. Imperialismo sob certos aspectos é parecido com 
as bruxas para certas pessoas. Conquanto cada vez mais difícil de precisar 
na medida em que o observador se aprofunda na análise, ele é aceito pela 
generalidade da gente e discutido em todas as latitudes. Definido como 
uma forma sem entranhas de exploração, é difícl que tenha defensor, e 
sendo multiforme e fugido é fugidio é comum a mais ou menos todas as 
potências econômicas, mas filho de nenhuma delas. Tanto um pequeno 
país como o Chile sente-se ameaçado pelo imperialismo, como o Governo 
americano por vezes encontra na atuação supra-nacional de certos con¬ 
glomerados razão para reclamar. Das várias possibilidades de influência, 
militar, econômica e cultural, a econômica é a mais intensa e difusa. A ex¬ 
plicação para a preponderância econômica decorre da própria ubiquidade 
do fenômeno econômico. Outrora um país poderia ser importante pela 
pujança do pensamento: hoje mede-se a hierarquia pelo Produto Interno 
Bruto. Em seguida, os governos estão cada vez mais convencidos da ín- 
terrelação mundial e portanto devotam grande esforço em conseguir uma 
situação mais sólida no terreno comercial e econômico. O trabalho comer¬ 
cial, de sua parte, tem a característica predominante da continuidadeá uma 
boa casa comercial é aquela que por decênios cumpriu sua tarefa de forma 
perfeita. Através dos anos de aplicação nascem modalidades que se ini¬ 
cialmente facilitam a atividade mercantil acabam por criar um emaranhado 
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de dependência ligando o mais fraco ao mais forte. Sistemas de prefe¬ 
rência comercial (como o que funciona entre os países do Pacto de Iaundê 
e o Mercado Comum Europeu), facilitações bancárias, esquemas bilaterais, 
formas de cooperação geral e preferencial, acordos de mercadoria e de 
pagamentos, controles ou isenções quantitativos e aduaneiros, isenções fis¬ 
cais e financeiras, subsídios, bonificações, incentivos são apenas uma breve 
lista dos elementos hoje disponíveis para dinamizar a atividade comercial 
externa de uma nação e grandemente utilizada pelas potências mais agres¬ 
sivas. O trabalho financeiro não é menos tradicionalista, e também criou 
suas formas de facilitar o fluxo de capitais que tanto se destinam a traba¬ 
lhos de base como para finalidades de consumo ou para correção de dese¬ 
quilíbrios de balanço de comércio e de pagamento. 

O papel do Estado 

Dentro do emaranhado que o aceleramento e o acercamento interna¬ 
cional propiciam, o Estado permanece juiz daquilo que lhe serve e do 
que o prejudica. Desde a atividade primária, extrativa e direta, até o de¬ 
senvolvimento de pesquisas altamente especializadas, é pelo espírito qué 
orienta a participação estrangeira na atividade econômica interna que se 
declaram ou não ameaças imperialistas. Mesmo que inicialmente as auto¬ 
ridades fechem os olhos a pequenas incorreções ou excessos, o Estado 
continua a deter os elementos necessários para repelir tentativas de su¬ 
bordinar o interesse nacional aos interesses, estreitos e limitados, de gru¬ 
pos econômicos ou políticos externos. 

Perdura, naturalmente, o risco de certas riquezas cairem em mãos 
de empresas multinacionais. Os inconvenientes são muitos, um dos quais 
é elas unirem ao interesse mercantil a consideração “patriótico” de explo¬ 
rar jazidas de alto teor no exterior como meio de prolongar jazidas em 
esgotamento na própria pátria, que se tomariam assim reservas estraté¬ 
gicas. Não cabe dúvida, porém, que o Estado é cada vez menos depen¬ 
dente da orientação vinda do exterior. Na verdade, hoje é impensável 
deixar-se ele emascular pelo poder financeiro internacional. É óbvio con¬ 
tudo que não se deve exagerar o alcance da soberania nacional: afinal 
o Estado não é um ente capaz de fulminar de uma mirada a entidade que 
tenta envolvê-lo e desta forma fazê-la desaparecer como por passe de má¬ 
gica. Há na realidade na vida atual um sistema de conduta que também 
protege o empresário contra eventuais excessos estatais. Conquanto di¬ 
mensões diferentes de poder, o capital dispõe do seu modicum de reta¬ 
liação. Na luta que empreendeu contra o governo do Presidente Allende 
a Kennecott Copper Co. apelou para quantos tribunais lhe emprestaram 
ouvidos ,causando não pouco dano à imagem do Governo que lhe havia 
desapropriado os bens no Chile. 
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II. VAX CHRISTINA 


O ponto relevante da evolução romana foi ter construído um Estado 
unificado, eficiente, duradouro e, através disso, garantido a paz. De regra 
presa a uma personalidade-chave, a experiência imperial tem em geral 
vida curta. Numa primeira fase agrava as tensões do ambiente em que 
ocorre, dado que a ascendência é obtida quase sempre por conquista ar¬ 
mada. Várias gerações devem passar antes que os efeitos da violência 
inicial sejam absorvidos pelo tecido da sociedade. Quando a dominação 
é breve, tais feridas não chegam a cicatrizar e a sociedade é presa de um 
novo processo de reajustamento talvez mais penoso do que o provocado 
pela tentativa de subjugação preliminar. Sem alusão a Alexandre Magno, 
cuja conquista do Oriente não durou uma geração, pode-se indagar se 
o domínio prolongado, como o dos mouros no Noite da África, por si, 
é garantia de estabilidade e portanto contribui para a paz. Como se sabe, 
os abasidas que defenderam as conquistas islâmicas em toda a borda me¬ 
diterrânea sul por bem quinhentos anos nem por isso alcançaram o indis¬ 
pensável grau de centralização do poder, e portanto ficaram expostos a 
numerosos imprevistos. Um desses foi a falta de coesão interna: enquanto 
Roma sofreu um processo de destruição de fora para dentro, a desagre¬ 
gação árabe foi provocada por sua própria classe dirigente. A partir do 
século XI dinastias de caráter local ou regional gradualmente assenhorea¬ 
ram-se daquelas partes do império em que tinham influência. Espanha 
fica com os omaiades, o Norte da África com os fatimidas, que acabam 
por conquistar o Egito também, o Oriente com os amadânidas, etc. É evi¬ 
dente que à custa da tranquilidade interna e agravando as fricções fron¬ 
teiriças se fazia a superposição do poder regional, fenômeno por que pas¬ 
sou quase imune Roma. Uma explicação do melhor desempenho desta 
foi ter utilizado uma concepção política clara (o que hoje se chamaria 
ideologia) que ao acentuar a grandeza do Império, subordinava a ela o 
papel que deveriam desempenhar chefes e subalternos. Ficavam, portanto, 
reduzidas às devidas proporções e condicionadas àquele fim preeminente 
eventuais influências individuais ou interesses particulares. 

A concepção ideológica, tão dinâmica quanto qualquer outro ele¬ 
mento político, fica submetida a um constante processo de comparação 
e prova. A paz romana, primordialmente interna, mas não menos inter¬ 
nacional, dada a capacidade de Roma coibir abusos e fazer prevalecer 
além-fronteira seus interesses, estava estreitamente vinculada à capabili- 
dade militar. O arrefecimento da convicção ideológica contaminou o exér¬ 
cito, depois de ter influído sobre o corpo político, e já em 476 d.C. Roma 
deixa de ter o poderio indispensável para contrapor-se vitoriosamente às 
forças que pressionavam do outro lado dos limites. Em breve, a Europa 
Ocidental esboroa-se num retalho de unidades débeis e entregues aos pró¬ 
prios recursos. Dificuldades de aministração favorecem a autonomia dos 
"vassalos. Levantando-se contra o monarca, em muitos casos com êxito, 
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os novos chefes começam a associar liberdade e soberania com autossufi¬ 
ciência e isolamento. Isolamento e autossuficiência se reforçam num pe¬ 
ríodo de comunicações precárias; territórios pequenos para serem melhor 
controlados, e a fim de facilitar-lhes a defesa, circundados de altas mura¬ 
lhas que mais contribuíam para o afastamento do mundo. A multiplicidade 
desses centros marca o apogeu do feudalismo, período durante o qual a 
Europa subdividida e presa de influências contrastantes, abandona o largo 
vôo da águia pelas manobras de menor fôlego da raposa. 1 Passa-se de 
um tipo de organização por assim dizer macroscópico para outro de exe¬ 
cução muito mais imediata e portanto confuso nos seus objetivos. A desa¬ 
gregação do Império romano teria levado a Europa de volta aos seus 
primórdios políticos, inclusive com uma nova tentativa de concentração 
e império, se o poder militar das componentes o permitisse. Ocorre, vol¬ 
tando à idéia do PMR, que A, B, C, D ... N defrontavam-se não apenas 
com a oposição uma de outro, mas igualmente de um fator externo im¬ 
previsível, as invasões. Aos poucos, entretanto, as forças em ação favo¬ 
recem a formação de unidades de maior porte. Começa a sentir-se, ou- 
trossim, a influência das nacionalidades: fronteiras são, algumas vezes, 
formadas em função de um grupo homogênio (os francos). A partir do 
ano mil começa a definir-se o quadro da Europa, composta de unidades 
relativamente homogêneas (A, B), outras resultado de aglutinação (Impé¬ 
rio carolíngio = C = C,-j-C 2 -|-Cs+. .outras ainda com forte capa¬ 
cidade atrativa e que procuravam alcançar uma síntese atraindo partes de 
entidades autônomas (E = C 3 -j-D,+D 2 +Ei), como aconteceu com o 
Sacro Império romano Alemão que incorporou junto com terras alemães 
propriamente ditas ao leste do Reno algum território do antigo império 
carolíngio e terras na península itálica. 


Sobre o quadro assim definido exercia-se o poder da concepção clás¬ 
sica do mundo, o império multinacional e a religião universal. Os dois ele¬ 
mentos, não antagônicos entre si, podiam fundir-se e de fato, tratando-se 
de um momento de particular fervor religioso, houve a tentativa por parte 
da religião universal de reivindicar o comando temporal do grupo que lhe 
era fiel, o que correspondia à chefia política da Cristandade. Não foi uma 
reinvindicação imediata; para avançá-la teve, inicialmente, de impor o pri¬ 
mado de Roma sobre as igrejas bizantina e africana. Custou-lhe bem 
seiscentos anos de insistência e de discreto trabalho de persuasão, para 


1 “O feudalismo não foi (...) a volta pura e simples às condições tribais ou 
de vilas inimigas umas das outras que Roma havia encontrado.” Gaetano Mosca, 
Elementi di scienza política (II, cap. 3, n? III). E em outra passagem: “Os cara¬ 
terísticos principais do medievo no campo mais estritamente político são a confusão 
entre direito privado e direito público, que fazia com que o proprietário ou ocupante 
de uma terra se julgasse investido de direitos soberanos sobre os habitantes daquela 
terra, e a formação de um ente intermediário, feudo ou comuna, entre o represen¬ 
tante do ente soberano (imperador ou rei) e o indivíduo.” Storia delle dottrine 
politiche, cap. 11. 



ASPECTOS DA PAZ ARMADA 


47 


o bom êxito do qual serviu-se dos importantes elementos de que contava. 
Constituía uma força estruturada e altamente hierarquizada, dispunha de 
uma elite intelectual e ensinava uma mensagem de alta efetividade. E de 
fato, diante da onda esmagadora de francos, hunos, godos, lombardos, etc. 
que nos primeiros tempos assolavam a Europa Ocidental e sem dificuldade 
venciam os pequenos feudos e avassalavam cidades-Estados, a última es¬ 
perança repousava na Igreja que desempenhava o papel polarizador de po¬ 
tencialidades dispersas. Nesses momentos de crise a Igreja como que en¬ 
contrava forças na própria fraqueza e, em diversas vezes, conseguiu uma 
saída militar para o dilema; em outras, a batalha perdida, era a habilidade 
dialética dos padres que alterava o desenlace. A Santa Sé frequentemente 
conseguia convencer e não raro converter o vitorioso. 

O nível intelectual dos seus doutores e a mística religiosa que empol¬ 
gou a Idade Média consistiam o elemento de poder de que a Santa Sé 
necessitava para tomar-se a potência fundamental da Europa. O clero, 
desenvolvendo um grande trabalho apostólico, foi convertendo os povos, 
conversões que quase sempre correspondiam a um compromisso político. 
A partir de 728 começa a ascensão do Papado como potência preponde¬ 
rante: é o ano em que Liutprando, cujos lombardos haviam-se assenhorea¬ 
do do norte da Itália, doa ao Papa numerosas cidades que se transforma¬ 
ram em patrimonium Petri. A preocupação temporal passa a pesar seria¬ 
mente na ação da Igreja e para preservar (ou acrescentar) a influência 
ela se entrega a um complicado jogo de alianças. Os carolíngios (século 
IX) são os primeiros parceiros, substituídos depois pelos monarcas do 
Santo Império Romano Alemão (século XI) e para voltar, no século XIV, 
à órbita francesa. O entendimento tinha contrapartida de caráter espiritual, 
porém de consideráveis consequências práticas: foi por retribuição que a 
Igreja sagrou Pepino rei dos carolíngios, não por direito de sangue, mas 
pela “graça de Deus”. A necessidade de transacionar indicava a contradi¬ 
ção em que se debatia o Papado. Ainda que desejosa de alcançar os dois 
objetivos da filosofia clássica, 1 a Igreja foi incapaz de traduzir de forma 
concreta e duradoura o sentido político que seus pastores procuraram intro¬ 
duzir na mensagem de que era portadora. De fato, o recurso às alianças 
abalou o respeito inicial atribuído à Igreja, e na luta conduzida caotica- 


1 For suas implicações políticas é significativa a tentativa dos fílosofos me¬ 
dievais de avançar a “teoria das duas espadas.” Tratava-se de interpretar a passagem 
de Lucas 22-38, em que relata um animado diálogo durante a Última Ceia, quando 
Cristo, após prever a negação de Pedro, continuou aconselhando: “Agora, aquele 
que tem uma bolsa, tome-a, aquele que tem uma mocila, tome-a igualmente e aquele 
que não tiver uma espada, venda sua capa para comprar uma.” Os discípulos repli¬ 
caram: “Senhor, eis aqui duas espadas.” “Basta,” respondeu Cristo. Os escolásticos 
chegaram à conclusão de que Cristo se referia ao poder espiritual e ao temporal, 
cujas respectivas espadas teria confiado a Pedro. São Bernardo, refletindo o refi¬ 
namento da teoria, sugere o primado do espírito sobre o mundo e proclama que a 
primeira espada deveria ser levada pela Igreja, enquanto a segunda para ela. (V. 
Charles Guignebert Le Christianisme medieval et moderne, Paris: Flammarion, 1927, 
capt. VI). 
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mente e sem quartel o resultado dos lances aproveitou ao vitorioso, agora 
sem considerações sobrenaturais. O enfraquecimento temporal comunicou- 
se ao conceito abstrato de Cristandade, que inicialmente correspondia a 
todo o mundo civilizado. À medida que o Papado vai perdendo sua autori¬ 
dade espiritual, a idéia é substituída por uma definição mais geográfica e 
restrita, o de Europa. Por sua vez, após a Reforma, o conceito é ainda 
melhor caracterizado, ao ser suplantado pela designação dos países indivi¬ 
dualmente. Também na literatura especializada, os escritores que até mea¬ 
dos da Idade Média apelavam para a influência da Igreja na solução dos 
conflitos internacionais, aos poucos orientam-se para o poder temporal e 
acabam aventando hipóteses em que a defesa da paz é confiada a um con¬ 
selho de príncipes, quando não exclusivamente a um monarca da confiança 
do autor, e não raro seu editor! 

A impossibilidade de qualquer dos principais intérpretes em cena im¬ 
plantar o império multinacional, a despeito de a idéia de unidade européia 
estar no espírito de muitos, influiu sobre as perspectivas da paz. Esta teria 
de vir já não da dominação, mas da pregação espiritual que fazia da con¬ 
córdia a filosofia de vida e a justificava em termos sobrenaturais. Mas a 
Igreja abandona rapidamente sua postura de maestra para impor sua von¬ 
tade de príncipe, através da habilidade política e a autoridade temporal do 
Papa. O relativo êxito não estabelece, contudo, uma paz duradoura e o 
milênio medieval deve ser visto no que interessa àquela preocupação como 
uma tentativa apenas parcialmente sucedida. A Igreja, no papel inspirador, 
tanto cria as bases filosóficas da paz como define preceitos (ou preconcei¬ 
tos) que influem sobre as condicionantes materiais das artes bélicas. Entre 
as últimas incluam-se, por exemplo, restrições econômicas, 1 como a prefe¬ 
rência dada à agricultura em detrimento da indústria, a discriminação do 
comércio, a condenação da usura e da agiotagem (empréstimos contra 
juros), desestimulando portanto o espírito de poupança, investimento e 
indústria. A preferência por atividades que exigem uma grande concen¬ 
tração de trabalho, ainda quando atendia à abundância de mão-de-obra, 
reduzia a capacidade de produzir, inclusive implementos bélicos. Não menos 
importante, a valorização da virtude, entre elas a humildade, a paciência, 
a fortitude, que permitiram no feudalismo o aparecimento da cavalaria, 
constituiram uma válvula de escape à agressividade latente dos grupos so¬ 
ciais medievais. 


1 Para os tomistas as idéias de paz e governo mundial estão interligadas. Os 
fatores que influem na formação do Governo mundial variam conforme o autor. 
Em URomme et VEtat (Paris: PUF, 1965, p. 190), Jacques Maritain, refletindo uma 
posição idealista, observa que o desenvolvimento econômico nem sempre é favorável 
ao desenvolvimento político, e portanto interfere no florescimento da paz. Há no 
mundo uma oposição entre Matéria e Idéia: “natureza e matéria têm a principal fun¬ 
ção no processo econômico; razão e liberdade são os protagonistas do processo polí¬ 
tico.” Maritain é de opinião que “uma Jei infeliz” da História coloca a matéria 
(economia) acima da razão (política). 
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Ao mesmo tempo que os príncipes desafiaram as normas políticas di¬ 
tadas pela Igreja quando afetavam seus interesses, as lições de ética foram 
colocadas em discussão. A universidade criticou-a sob o ponto de vista 
intelectual, e consequências diretas tirou o povo ao ver que atividades des¬ 
prestigiadas (ou condenadas) traziam benefícios à comunidade e destaque 
a quem a elas se dedicava com êxito. O efeito do duplo ataque, intelectual 
e prático, diminuiu a credibilidade dos dictati Papae, determinações que 
encerravam mesmo matéria militar, assim como o enfraquecimento da as¬ 
cendência política fez com que fossem perdendo eficácia sanções que de¬ 
veriam ser espirituais, como a excomunhão. 

A longo têrmo, as noções filosóficas foram as principais contribuições 
cristãs para a paz. O problema fundamental da relação soberano/povo, a 
filosofia medieval apreciou-o sob o aspecto sobrenatural, explicando o 
poder como uma delegação divina, aceita e abençoada pela Igreja. Nessas 
condições, exceto em circunstâncias determinadas, cumpre ao cidadão aco¬ 
lher o monarca que lhe coube por sorte ou sina. A guerra era aceita dentro 
de uma rígida estrutura lógica, cuja condição indispensável era perseguir 
uma finalidade justa e meritória. A paz, desejada inclusive por ter-nos sido 
legada como um dom divino, tomava-se uma obrigação geral por dever 
refletir o espírito de justiça, o único capaz de determinar a vitória. Cabia, 
assim, aos príncipes acorrer em defesa daquele que se batia com justiça, 
assistência que em teoria preservaria sempre a paz baseada na Justiça. 
A impossibilidade de determinar com exatidão de que lado batalhava o 
justo, dado que era sempre possível mascarar as reais intenções, terminou 
por impedir o adequado funcionamento da norma reguladora. Juntamente 
com essa idéia que é precursora da segurança coletiva, capaz de rapida¬ 
mente afogar o agressor, havia uma outra medida tendente a reduzir os 
danos causados pelo conflito. A trégua Dei consistia na suspensão da luta 
em determinados períodos e na obrigação de não fazer mal a quem não 
combatia. A impossibilidade de vingarem os princípios cristãos estava liga¬ 
da à interrelação estabelecida entre império e paz: utilizando a experiência 
romana, os filósofos cristãos concluiram que através da autoridade central 
devidamente instrumentalizada seria possível implementar medidas tenden¬ 
tes a desarmar os espíritos, isto é fazer prevalecer o respeito mútuo e a 
concórdia, organizar a sociedade em molde pacífico, isto é, abolir ativida¬ 
des capazes de exacerbar as tensões sociais, e garantir a paz nas fronteiras. 
Sobre essa construção, que muito devia a Roma, pairaria a mensagem ori¬ 
ginal do Deus único, delegando aos seus representantes poderes de admi¬ 
nistrar esse império. 

Se a Igreja não alcançou o ideal do império multinacional, nem por 
isso deixou de concretizar projetos eriçados de enormes dificuldades, mas 
de não menores conseqüências. As Cruzadas foram um exército suprana¬ 
cional no desempenho de uma ação política de grande dimensão. A arre- 
gimentação desse exército, conseguido através de um extraordinário traba¬ 
lho de promoção e organização, destinava-se a extirpar um perigo prova¬ 
velmente mais imaginário que real. Em termos esquemáticos tentou-se com 
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isso, atabalhoadamente, impor uma solução militar ao que seria estritamen¬ 
te um problema religioso, a proteção da Terra Santa contra os infiéis 
muçulmanos. 

Ideologia 

As Cruzadas foram uma pregação dirigida mais ao entranhado amor 
do povo pela religião do que às suas, ao tempo limitadas, luzes; os resul¬ 
tados são conhecidos, ficaram na História como um movimento de defesa 
coletiva não superado em magnitude. Na política de libertar belicamente 
os Lugares Santos, mais do que o enorme poder material que a Igreja con¬ 
seguiu reunir, surpreende sua capacidade de arregimentar, decorrência de 
um trabalho de convencimento que os padres vinham realizando há sé¬ 
culos. Os problemas que os afetavam eram submetidos a urna minuciosa 
dissecção analítica, seguida de um tratamento com requinte de lógica for¬ 
mal. Não admira que as teses patrocinadas pela Igreja sobrepunham-se aos 
argumentos de detratores, por mais sofisticados fossem eles. A estrutura 
que assim se constituiu alteou-se aos poucos até constituir um corpo de 
doutrina que efetivamente defendeu a Fé das investidas pagãs. Pode-se 
observar uma gradual modificação de conduta: o Papado a princípio tími¬ 
do e defensivo após, toma a iniciativa e finalmente assume uma tônica de 
dominação, chegando a procurar convencer os fiéis da conveniênca de con¬ 
fiar-lhe o governo do mundo, baseado na sua supranacionalidade e extra- 
temporalidade. 

Aos poucos delineou-se aquilo que hoje se designa por ideologia. Al¬ 
guns dos que a estudam consideram a ideologia tão antiga quanto o pen¬ 
samento humano, ainda quando só nos últimos decênios se tenha começa¬ 
do a pesquisar o assunto. Tendo sido inicialmente um método de debate, 
uma forma de dialética, a ideologia procura pelo exame do pensamento 
do adversário ver até que ponto diz a verdade e em que medida a falseia. 
O conteúdo gradualmente foi-se ampliando a ponto de tornar-se a soma¬ 
tória de princípios geralmente aceitos, um Weltanschauung do grupo social. 
Há assim uma ideologia negativa — aquela que procura enganar, substi¬ 
tuindo afirmações válidas do adversário por outras duvidosas; e há uma 
positiva, que depois de recusar uma proposição insatisfatória dá um passo 
além e propõe a sua verdade. Os especialistas, como é o caso de Manheim, 
frisam o caráter de duplicidade da ideologia, consciente ou inconsciente. 
Talvez seja tão válido falar na necessidade de convencer por um raciocínio 
lógico perfeito quanto com a interferência de elementos inaceitáveis dentro 
do sistema de lógica fprmal. De outra parte, a ideologia é cambiante e va¬ 
riável, podendo alterar-se de modo a atender dois estágios de desenvolvi¬ 
mento de um mesmo grupo social. 1 


1 Sobre a experiência brasileira, vide Filosofia, Ideologia e Realidade Brasileira 
por Tarcísio M. Padilha (RI: Americana, 1971, cap. 4). 
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A própria evolução da Igreja, referida atrás, aponta para esse fato: 
ela era inicialmente, em termos políticos, inexpressiva e portanto tinha de 
apresentar uma concepção que lhe permitisse crescer; uma vez poderosa 
as premissas que justificaram o crescimento deixaram de ser significativas, 
passando a ter prioridade a manutenção daquele estado. 

Cabe distinguir a ideologia da primeira fase, expansionista, da última, 
manutenção do status quo, e portanto conservadora, senão reacionária. No 
início do processo delineado, a contribuição da ideologia é muito impor¬ 
tante pois deve explicitar uma confiança inata que não reconhece obstáculos 
e leva de vencida qualquer resistência. O espírito pioneiro inicial, desinte¬ 
ressado e não raro quixotesco, sob o efeito da competição externa é sub¬ 
metido a profunda transformação. No período de expansão, sua mensagem 
tende a perder o sentido altruista inicial e coincide com os impulsos inte¬ 
resseiros e egoístas das classes que dominam a nova sociedade. Numerosos 
princípios que nortearam-lhe a filosofia dos primeiros tempos serão alte¬ 
rados em função do êxito ou fracasso da política externa. A interação inter¬ 
nacional abre novas perspectivas gerais, e no âmbito interno por influência 
do heroísmo e do desempenho em missões em pontos muitas vezes remo¬ 
tos cria a permeabilidade entre as classes, o que altera a composição dos 
círculos dominantes. As novas personalidades que assim ascendem, desco¬ 
nhecem ou reprovam os fundamentos de certos princípios anteriormente de¬ 
fendidos, e permitem com o reexame a revisão de normas outrora consi¬ 
deradas comoverdadeiros dogmas. Um exemplo é a variedade do conceito 
de imperialismo. Um Estado A pode ter-se servido da condenação do im¬ 
perialismo para defender-se de investidas externas de um Estado B no pe¬ 
ríodo ti. Um século depois, digamos, no período t„, o mesmo Estado A 
adotará para com terceiros uma política análoga â aplicada contra si por 
B, agora explicada como de caráter preventivo, a fim de evitar o neo-im- 
perialismo do competidor X. 

A ideologia imperialista cumpre justificar os exageros naturais de um 
momento de expansão, assim como a do status quo racionaliza os motivos 
pelos quais o Estado não acede a reivindicações que pareceriam justas, 
examinadas com os critérios anteriores, sob o seu aspecto positivo, a filo¬ 
sofia política conservadora permite um mínimo de evolução, mesmo se não 
é o suficiente criadora para desviar para atividade indiferentes as preocupa¬ 
ções políticas latentes no corpo social. A linha de evolução do catolicismo 
teve um desfecho favorável, pois o espírito pragmático do Papado soube 
tirar efeito psicológico de sua mensagem, incutindo no espírito dos povos 
a vantagem de ser cristão. De fato, jogando-se como se fazia com os fins 
últimos do homem, acenando-lhe não com a transitória passagem terrena, 
mas com a permanência de um estado de harmonia e paz, a concepção 
disseminada por Roma tinha todos os elementos de aceitação. Conquanto 
provavelmente a realidade na Santa Sé ao tempo não raro refutava a va¬ 
lidade da lição divulgada, a habilidde dos pregadores permitia a maciça 
adesão dos fiéis e uma ampliação do círculo de influência. Tendo em con¬ 
ta a situação geral do mundo até o advento do Renascimento e das condi¬ 
ções políticas reinantes, é perfeitamente compreensível a constante ascen- 
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dência do domínio religioso até que outra ou outras ideologias, possivel¬ 
mente menos verdadeiras mas mais insidiosas, foram solapando as bases 
cristãs previamente estabelecidas. 

Sob o aspecto da paz o panorama é fácil de traçar: em meio à impo¬ 
tência generalizada em que tinham vez mais a ambição e a audácia do 
que títulos efetivos, o Papadp oferecia uma válida alternativa. Representa¬ 
va um grupo de escol com uma ampla tradição, respaldado por um certo 
poder temporal representado por suas próprias forças e pelas alianças que 
normal mente conseguia estabelecer. A conjugação da influência intelectual, 
do peso da doutrina com as componentes militares concretas davam lugar 
a fundadas esperanças. Em contraste com a Roma imperial, entretanto, a 
capacidade de crescimento do PMR da Igreja era insignificante, principal- 
mente em comparação com o de unidades que gradualmente afirmavam 
sua nacionalidade. O Papado permaneceu, assim, na dependência do jogo 
de interesse das potências que debuxavam, principalmente o Império alemão 
e a França, e foi presa da luta que se travou entre essas duas entidades, 
num processo que prenunciava o equilíbrio de poder que foi a regra a partir 
do século XVI. Nestas condições, a esperança de uma paz cristã esfuma-se 
diante da crua realidade da política egoista, de sobrevivência, da Europa 
nacional que nasce com o início das Grandes Descobertas. 


Nota: As partes ITT — Pax Britanica e IV — Pax America aparecerão no pró¬ 
ximo volume. 
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